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Resumo
Adoptanto a abordagem de análise do discurso dos professores sobre a
governação da escola nos períodos revolucionário de 1974 e de
normalização, este artigo dá ênfase às seguintes questões: (1) Que
características identificam o discurso da utopia revolucionária dos
professores? (2) Que motivações e ideias fundamentavam e orientavam a
acção de governação das escolas nesse período? (3) Que tipos de
profissionalismo docente emergiram em articulação com a liderança na
governação escolar? A análise revelou preocupações de justiça social
radicada numa forte consciência social, e formas de activismo crítico, social e
político que encontraram na escola a âncora e o centro de aprendizagem da
pedagogia crítica como ponto de partida para a transformação pessoal e da
sociedade. Caracterizaram-se ainda dimensões do discurso utópico ao qual
correspondem formas de liderança revolucionária transformadora, técnica e
racional. A estas formas de liderança correspondiam posicionamentos
diversos em relação ao modo como viveram e entenderam os períodos
revolucionário e de normalização, particularmente no que respeitava à
autonomia de escola, às lógicas de interacção escola-Ministério da Educação
e à possibilidade de construção de políticas pedagógicas centradas na escola.
Introdução
As "portas" educacionais abertas pela revolução de Abril foram sem
dúvida as da equidade e justiça social reflectidas num conjunto complementarde transformações essenciais. No campo da democratização, o acesso
igualitário à educação abriu caminho ao poder instituinte da cidadania
participativa social e política e da comunicação livre e plural das ideias. No
campo da governação da escola, encontrou lugar a construção democrática
das escolas através da transformação das interacções entre múltiplos actores,
parceiros nos novos processos de funcionamento das estruturas internas das
escolas. No domínio da profissão docente, transformaram-se as relações de
trabalho entre professores e destes em relação à escola, rumo a novos
sentidos e formas de profissionalidade.
A análise das narrativas de professores sobre a governação da escola,
parcialmente referenciadas neste artigo, salienta o seu activismo
transformador, a sua contribuição para manter a democracia nas escolas e
alargar os horizontes imaginados pelo 25 de Abril. Sem a praxis profissional
desses professores, na qual se mesclavam o social, o político e o educativo,
muitas avenidas educacionais ficariam por abrir a muitos alunos. Neste
sentido, com o rigor empírico e analítico que a investigação exige, importa dar
a conhecer o seu pensamento em múltiplo discurso identitário, num tempo em
que o sentir profissional dos professores tende a ser mal (re)conhecido e até
posto em causa. Como alguns críticos das actuais políticas de educação têm
notado, a identidade docente parece comportar uma "missão impossível". Das
escolas e dos professores — a braços com a inclusão da diversidade e com
os efeitos da "massificação" da população escolar — espera-se colaboração
nos processos curriculares de "pedagogização do social". Contudo, ao invés
e em simultâneo, tem aumentado o controlo recentralizador sobre o seu
trabalho e tomam contornos insistentes os ataques à escola pública.
Intromete-se entre as escolas a força da competição pela "qualidade" de cariz
neo-liberal, em oposição à sua articulação em redes colegiais,
organizacionais e pedagógicas, induzindo ao isolamento dos professores,
sobretudo dos jovens e daqueles cujo auto-conceito profissional é ainda frágil.
Não se potencia, deste modo, a renovação participada da profissão nem a da
escola como polis educativa. 
Nestes contextos, a escola e a profissão docente continuam a surgir
associadas como lugares políticos onde o consenso (ou alguma forma de
pacto educativo) nem sempre é fácil ou desejável. Parece até que o
profissionalismo docente se tornou lugar de confronto ideológico entre os
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virtudes do "novo" em contraste com as características do "velho"
profissionalismo. E conclui-se por uma "tensão subtil e complexa" entre
diferentes visões do que é ser professor, entre "novas" funções que lhe
competem, sobretudo quanto à sua participação na governação da escola,
por direito experiencialmente adquirido em Portugal. 
Partir de um quadro referenciado à simbologia social, política e
axiológica inerente ao 25 de Abril, e ter em conta a complexidade das
mudanças operadas ao longo dos últimos 30 anos de democracia escolar,
implica um olhar interrogativo sobre a possibilidade de uma (re)construção de
sentidos, quer em relação à governação da escola e liderança dos
professores, quer em relação à própria identidade docente. Que contradições
perpassam nos múltiplos discursos relativos às transformações na
governação da escola durante e após o 25 de Abril? Que sobreposições e
distinções é possível identificar entre eles? E hoje, passado o tempo e o lugar
da utopia, que visões prevalecem da governação da escola e do
profissionalismo docente que lhe está associado? Em que medida emergiu
um novo profissionalismo docente e, nesse caso, qual a sua natureza? Até
que ponto as formas de liderança governativa e gestionária dos professores
constituem faces do profissionalismo democrático, transformador e activista?
Poder-se-á dizer que o profissionalismo utópico dos professores (se ele
existiu) foi morrendo ao longo destes 30 anos de democracia na escola? 
Adoptanto a abordagem de análise do discurso dos professores sobre
a governação da escola, mas sem aprofundar a sua teorização enquadradora,
dá-se ênfase às seguintes questões mais específicas:
1. Que motivações e ideias dos professores fundamentavam e
orientavam a acção de governação das escolas no período
revolucionário e pós-revolucionário?
2. Que noções de profissionalismo docente têm emergido em
articulação com a sua liderança da governação escolar?
3. Em que medida a liderança revolucionária potenciou novas formas
de identidade profissional? Como se caracteriza  o discurso dos
"professores revolucionários"?
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contexto da governação da escola
O discurso narrativo dos professores, configurado num corpus
empírico recolhido entre a década de 1980 e o final de 90, constituiu o foco da
análise da liderança governativa escolar. Recolheram-se narrativas de
professores, obtidas em várias sessões, longas na sua duração e nos
períodos abrangidos. Colaboraram na investigação professores em posições
institucionais diferentes, que viveram intensamente, embora de modos
distintos, as transformações das escolas em momentos politicamente
diferenciados: o período revolucionário e o período de normalização que se
lhe seguiu. Entre os participantes encontramos várias formas de envolvimento
no processo de democratização da escola. Figuram professores, membros
das primeiras Comissões de Gestão, bem como os que estiveram envolvidos
na acção de governação enquanto membros dos Conselhos Directivos,
posteriormente a 1976. São também narrativas de quem se envolveu como
professor empenhado e participante na mudança de outras estruturas
escolares. Algumas contêm referências a diversas escolas em função do
percurso determinado pela colocação de professores, o que contribuiu para
as tornar mais ricas e informativas pela sua dispersão geográfica. Neste texto,
pelos seus limites de espaço, apenas se referencia um pequeno número de
narrativas ilustrativas das componentes em análise, deixando intocadas
outras dimensões do seu conteúdo para análise futura. Mencionam-se
algumas escolas indicadas pela sua designação real. Contudo, manteve-se o
anonimato da autoria da narrativa, recorrendo a códigos específicos que
referenciam as diversas citações ao longo do texto.
As vozes narrativas dos professores que exerceram a liderança
governativa das escolas em vários pontos do país expressam-se em discurso
multiforme e polissémico. Diferenciam-se pela natureza dos objectos em torno
dos quais (re)constroem a sua acção e pelas ênfases e significações que os
rodeiam; mas, também, pelas interpretações e valorações que atribuem às
vivências reenquadradas necessariamente pelo voz do tempo presente.
Revelam-se em subjectividade, mas numa discursividade onde perpassam e
se intersectam a dimensão experiencial e a teorização (ou objectivação) a
posteriori sobre a realidade vivida. Não sendo monolíticas nem objectivas,
poder-se-ão considerar "fragmentos" de visões e concepções diferenciadas e
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Foucault foi pioneiro, permite pesquisar articulações entre discurso, ideologia
e a acção construída discursivamente. Aplicada à investigação das
transformações ocorridas na governação escolar, por via da acção dos
professores, neste estudo, adopta-se a definição de discurso como conjunto
de formas de pensar, socialmente organizadas e referenciadas a sistemas
axiológicos nem sempre uniformes e homogéneos nos seus fundamentos e
orientações para a acção. 
A análise do discurso apresenta diversas opções: ser orientada tanto
para revelar como para desconstruir práticas sociais em correspondência com
determinados referenciais de significação e valoração. Como Jaworski &
Coupland (1999) referem, a análise pode incidir interactivamente sobre dois
pólos, o local (por exemplo, entrevista, fotografias, diários, etc.) e o global.
Esta bipartição entre objectos de análise facilita tomar o singular como ponto
de partida para se atingir o abstracto e o global. Por exemplo, ao nível
globalizante, haverá interesse em ler o discurso oficial nas suas diversas
intersecções e ramificações locais de ordem social, política e económica; uma
leitura não apenas enquanto texto de e sobre a escola, sobre a profissão
docente, sobre a formação de professores, mas também enquanto práxis que
o próprio discurso origina e reifica de certo modo. Algo semelhante se intentou
na presente investigação quanto à leitura interpretativa do discurso dos
professores sobre a escola e a sua liderança governativa. Foi com base nesta
perspectiva que se formulou a hipótese da coexistência de múltiplos discursos
no correr do tempo político: o discurso revolucionário, o discurso de
resistência, o discurso de normalização, o discurso de adesão e de
conformidade com o status quo oficial. Admitiu-se, também, uma
correspondência diferenciadora entre estes tipos de discurso e os respectivos
posicionamentos quanto à praxis de governação levada a cabo nas escolas.
De uma primeira análise dessas narrativas, centrada na praxis de liderança
dos professores, nas suas concepções e formas actuantes, subjacentes a um
novo profissionalismo emergente, ressaltaram dois tipos de discurso: o
discurso da utopia revolucionária e o discurso da normalização. No entanto,
uma análise mais fina tornou possível vislumbrar e dilucidar características
diferenciadoras no interior de cada um dos grupos iniciais. São estes dois
momentos da análise que se caracterizam  em seguida.
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Existem na literatura  numerosas categorizações da liderança, mesmo
quando os autores se referem às vantagens de um maior envolvimento dos
professores na organização da escola (Sachs, 2003). Contudo, todas elas são
omissas em relação à liderança revolucionária e utópica que os professores
portugueses tiveram oportunidade de viver. A presente análise, sintetizada no
Quadro 1, tem como foco um conjunto de dimensões que caracterizam esta
forma de liderança no contexto da governação da escola após a revolução de
1974: (1) ideias orientadoras da práxis revolucionária; (2) activismo
revolucionário; (3) mudança da escola e mudança social; (4) posicionamentos
de soberania da escola e relação com o Ministério da Educação. 
Ideias orientadoras da práxis revolucionária dos professores
A análise do discurso sobre a acção dos professores nas Escolas de
Abril fez ressaltar um conjunto de ideias que fundamentavam a erradicação de
dicotomias educacionais tradicionais com implicações no modo de
conceptualizar o trabalho docente, na sua autonomia profissional, na
organização dos currículos, na estrutura sequencial dos ciclos de ensino tal
como então existiam, na organização da própria escola e até na formação de
professores. São fundamentalmente duas essas ideias que remontam aos
pensadores de inspiração marxista: teoria versus prática e concepção versus
execução.
No que respeita à ideia de professor, a eliminação teórica destas
dicotomias justificava-se por fazer tábua rasa da autonomia e ser restritiva do
âmbito da acção profissional, confinando-a aos aspectos técnicos e
executórios dos planos educativos e pedagógicos pensados e impostos por
outros. Com efeito, as reivindicações autonómicas curriculares dos
professores em tempo revolucionário incidem sobre a concepção e
flexibilidade dos programas das várias disciplinas e a sua extensão; sobre a
autonomia de os adaptar e cumprir (sem sanções oficiais por incumprimento)
em termos dos condicionalismos específicos de cada escola e das turmas;
sobre a escolha, por escola, dos manuais escolares em oposição ao manual
oficial, igual para todas as escolas; sobre a selecção dos textos de apoio para
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professores das provas de exame por escola.
Não parecendo novas aos olhos dos jovens professores que agora se
iniciam na profissão, a inserção destas actividades profissionais muito
contribuiu para transformar as culturas de ensino e de escola. Nas Escolas de
Abril, estas transformações contribuíram (e mais poderiam ter contribuído)
para atenuar o isolamento tradicional entre os professores (talvez ainda
persistente entre os professores novos e mais antigos) e, talvez, para
subverter a hierarquia dominante, por exemplo, entre categorias profissionais
(efectivos versus eventuais, novos e mais antigos na escola) nos liceus mais
antigos, os quais, pela força revolucionária, acabavam por ser liderados por
professores jovens e com menor estatuto profissional. É claro que nas escolas
de maior tradição, a liderança dos mais jovens (quando ela se manifestou) foi
então contestada já que os Conselhos Directivos se propunham introduzir
"mudanças não aceites pelos professores mais antigos da escolav (Esc. M.
Amália, p. 19) e "combater hábitos" instituídos, sobretudo no domínio
relacional com os alunos. De qualquer modo, em algumas delas, lançaram-se
as bases para que se pudesse afirmar uma cultura de colaboração
democrática com implicações ao nível da gestão pedagógica e do
funcionamento das novas estruturas organizacionais da escola nascidas no
período revolucionário.
Quem são os professores que fizeram a revolução de Abril nas
escolas? Que concepções sobre o mundo e a escola os guiavam no seu
activismo educacional e/ou político? É claro que esta análise se refere e
restringe aos conteúdos das narrativas. Qualquer extrapolação está pois
interdita neste âmbito. Contudo, a análise está longe de expressar
homogeneidades e pensamento único. Pelo contrário, ela captou a
diversidade e o impacto diferenciador dos percursos pessoais, da educação
familiar, da formação universitária, dos encontros com pessoas e inserção em
grupos (intelectuais, políticos ou politizados) em paralelo com a vida
académica. Em alguns dos participantes, o contexto universitário, o seu
envolvimento nas lutas estudantis, por exemplo, foi determinador das suas
opções sociais e políticas e seria o fermento para o seu activismo futuro nas
escolas. Outros professores tiveram percursos à margem de todos estes
antecedentes; foi já em plena revolução que descobriram um novo caminho e
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que teria ênfase mais educacional, centrada nas escolas, cuidando da
democratização da ordem interna. Sendo profundamente influente, a
liderança destes professores complementou a dos professores mais radicais,
mais preocupados com a dimensão política das mudanças; em plena
revolução, é sobretudo pacificadora e mediadora dos excessos próprios da
revolução, quer a nível dos professores, quer ao nível dos alunos. Souberam,
no entanto, manter claras as posições da escola frente ao Ministério da
Educação, sempre que foi necessário, tentando separar campos, o da
educação na escola e o da sua política externa.
Quadro 1 - Dimensões da Liderança Revolucionária
A liderança revolucionária mais radical estava profundamente
imbrincada na adesão a um projecto pessoal de transformação da sociedade
e luta contra o capitalismo. Como o Quadro 1 sintetiza e as citações seguintes
ilustram, era um projecto com raízes nas lutas estudantis, nos grupos de
discussão. Realizaram desse modo aprendizagens com efeitos no
aprofundamento da consciência social e política que se tornaria actuante no
período revolucionário. Em alguns casos, foi-se sedimentado e construindo
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1. Adesão a um projecto pessoal de transformação da sociedade e luta contra o
capitalismo.
2. Activismo pedagógico, social e político.
3. Orientação social expressa na ideia de que mudar a escola pode conduzir à mudança
social.
4. Concepção de escola
— espaço colectivo para intervenção  social e política
— espaço de reflexividade crítica para alunos e professores
— espaço de inovação e experimentação pedagógica
— transformação do conceito de ordem escolar
— envolvimento dos alunos na transformação da escola
5. Acção de contra-poder em relação ao Ministério da Educação.
6. Envolvimento no processo de construção da soberania da escola em termos de poder
para legislar as suas próprias leis.
7. Possibilidade de conflito interno na escola que resulta muitas vezes mais da divergência
quanto às estratégias do que quanto aos princípios fundamentadores da acção.fora de estruturas partidárias formais, mas que no seu conjunto constituiram,
de algum modo, uma "formação política" embrionária:
Quando eu chego à universidade o escolher esse grupo, eu suponho que não
foi obra do acaso. Sou eu que de certa forma escolho o meu grupo… qual é o
meu grupo? São as pessoas que estão ligados à pro-Associação [estudantes]
de Letras e é a gente que está nas margens do PC [Partido Comunista], nas
margens e outros que não estão nas margens, são mesmo filiados no PC.
Havia muita discussão política, muita discussão política, quando chegava a
casa alguém tinha metido no bolso do casaco o Avante e mais umas coisas.
Foi-me várias vezes sugerido se eu não quereria ir a reuniões formais, coisa
que eu nunca fui. E depois, o resto era distribuir papéis da Universidade,
comunicados, abaixo-assinados, aquelas actividades que não eram tão
insignificantes como isso, porque eram das mais perigosas, porque eram as
que ficavam com registo. Esses abaixo-assinados paguei-os  a seguir depois
quando cheguei à tropa. E mesmo na altura cheguei a ter ameaças, a ser
perseguido na rua, com indivíduos atrás, mas não cheguei  a ser preso. Mas,
portanto, não há nada de empolgante ... e trata-se de uma aprendizagem. 
Aí, ao fim e ao  cabo, trata-se de outra aprendizagem, outra aprendizagem que
foi feita paralelamente, havia uma consciência, uma consciência  social muito
clara. Fiquei muito contente porque passei a ter um sistema, um sistema
organizado que interpretava  o mundo de uma forma global, o que dava alguma
segurança e alguma satisfação ... faz parte das tais leituras, das tais leituras
laterais, não é, nem sequer eram muitas. 
Quando hoje penso para trás, o acesso à informação era mesmo muito limitado.
A gente não brincava e o número de livros disponíveis,  mas circulavam, e
depois havia sempre esse tal debate e essa constante discussão, foi ela que,
de certa maneira, contribuiu para alguma formação, se de formação política se
pode falar ... Diria mais, faz parte de um sistema que é, ao mesmo tempo
intelectual ... que é o situarmo-nos no mundo. Portanto, é termos opinião, o
percebermos  que as coisas estão integradas, a sociedade, o sistema político,
as profissionais, tudo isto, as grandes interrogações existenciais (AC, pp. 10-11).
O que há aqui é uma preocupação de justiça social … e há uma coisa, a
História, à medida que vou sendo informado, que é a ideia de liberdade e justiça
social, é uma coisa que está permanentemente  presente. E digamos, aquilo
que ... eu sentia isso mesmo no meu ponto de vista pessoal ... a influência de
casa funcionou ao contrário, porque o meu pai, por outro lado, é um homem de
grandes princípios morais, humanitários, ... é uma influência muito positiva ...
porque é essa moralidade, a defesa do fraco, ... essa sim, era, fazia parte (AC,
p. 9).
Eu nunca consegui identificar-me com a forma de actuação associativa do PC
— porque era essa a que eu tinha acesso — e, portanto, entrava digamos nos
movimentos de massa, quando as coisas alastravam para toda a gente,
movimentos reivindicativos ..., portanto andei sempre nas orlas e muito mais
nos trabalhos culturais ... não era essencial para mim essa actuação política
estrita. Eu achava que se podia fazer um trabalho de mentalidades, cultural, que
não passava necessariamente por estar organizada em uma coisa que ainda
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trabalhavam em outros domínios e que tinham uma perspectiva muito
divergente do PC em termos de perspectivação das coisas, que punha muito
mais a tónica no anti-capitalismo do que no anti-fascismo. Por exemplo, acho
que foi uma das coisa que marcou as grandes clivagens da esquerda nos finais
dos anos 60 ... Mas aquilo que se começou a dizer em 69 dizia-me muito mais
que era o pôr em causa os próprios aparelhos escolares e tentar minar as
faculdades pelos conteúdos e pela organização que elas tinham. Ultrapassava
a fase de 62 que era a fase da autonomia, a democracia … E foi com essas
movimentações em curso que eu deixei de ser estudante e passei a ser
professora (C/E, pp. 4-6).
Activismo revolucionário e modernização da escola
Centrado em preocupações de justiça social radicada numa forte
consciência social, o activismo crítico, social e político tornou-se pedagógico
e encontrou na escola a âncora, o centro de aprendizagem da revolução e
ponto de partida para a sua transformação e da sociedade. Como algumas
narrativas referem, era necessário "tornar claro", "explicar ... uma perspectiva
que era a nossa", ter "influência na cabeça das pessoas":
Nessa altura estive para ir para a Faculdade como assistente mas não quis por
várias razões e uma delas porque achava que havia uma utilidade em ser
professora no secundário, ou seja, achava que, se calhar, a pessoa tinha mais
influência na cabeça das pessoas no secundário do que no ensino universitário
(C/E, p. 11).
porque éramos críticos com tudo e grande parte das inimizades vêm desta
altura e acho que cumpri um papel que era, de certa forma, pedagógico
também, ou seja, era um bocado a ideia de tornar claro as coisas, de explicar
os livros, os filmes, uma perspectiva que era nossa (C/E. p. 14).
Algumas narrativas estabelecem contrastes entre a escola antes e
após o 25 de Abril e as posturas pré-revolucionárias de alguns professores.
Salientam, por exemplo, o "valor subversivo, longínquo" de formas de agir que
eram "rompimento" com o status quo, e referem estratégias de colaboração
com grupos politicamente activos já no antigo regime. Tudo isso criava a
ilusão de  que "a gente estava a fazer uma obra junto daquelas pessoas". O
clima revolucionário havia de tornar a "subversão" e "repressão" em liberdade
de agir, de ensinar, de partilhar pensamento, revelando o poder de uma
"energia para destruir coisas antigas ou construir coisas novas". Estas ideias
ilustram-se nas citações seguintes:
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cumplicidades que abriam campos, coisas muito ténues e muito pequeninas
mas qualquer coisa que se fizesse era uma abertura … Eu tinha entusiasmo
nessa altura e apesar de não ter tomado nenhumas posições políticas nas
escolas, até porque funcionavam os Grupos de Estudos ligados ao PC com o
qual não me identificava, mas fazer um curso livre de literatura a pedido deles,
como por exemplo, em que eles tomavam contacto com outros autores que não
estavam no programa e não estavam muitas vezes por razões ideológicas ou
porque eram modernos demais … fazer isso — inversão de valores na literatura
— que é uma coisinha de nada para mim, se calhar, para os alunos já era
alguma coisa. Era possível fazer este tipo de coisas, ou ler poemas dos alunos
... mas tinham um valor subversivo, longínquo, não era no momento, que davam
energia para uma pessoa fazer as aulas de outra maneira … Tudo era
rompimento … eram nadas, mas que na altura pareciam ter força, parecia que
a gente estava a fazer uma obra junto daqueles pessoas. 
Portanto nessa época, em relação a uma repressão muito forte, o tom de voz e
quase uma maneira de falar, uma quase maneira de tratar, eram em si um
mudar das coisas.
Depois em toda a época a seguir ao 25 de Abril, havia até uma certa altura, a
ideia de construção de uma coisa nova. E a pessoa com os alunos, em conflito
ou em sintonia, possuia uma energia para destruir coisas antigas ou construir
coisas novas, etc. E tudo isto tinha o ar de corresponder à minha ideia de que,
pela escola, podia passar também a mudança da sociedade, de mentalidades
(E., p. 22).
O papel socializador e transformador da escola e a relação com a
própria sociedade  estavam profundamente ligados à valorização e prática de
uma pedagogia interdisciplinar, vivificada pela análise crítica dos eventos
sociais e políticos. Era também importante fazer ruir a hierarquia entre
saberes escolares e não escolares, eliminar "tabus", enfocar o ensino na
"reflexão sobre o presente", como se ilustra na citação seguinte:  
E havia aquela ideia de espaço relativamente aberto, que tinha a ver com a
entrada para dentro da aula de assuntos que não eram da aula. Ou seja, isso
também se passa ainda hoje, que as pessoas contam a vida delas, mas não era
isso. Era entrarem para dentro da aula os problemas da escola, que eram
discutidos e fazia parte desta pedagogia. E por outro lado, produzia
conhecimentos ... e é nesse sentido que não é uma questão de ideologia, é uma
reflexão sobre o presente ... está a haver o 11 de Março ali fora, vamos ver o
que é, e podíamos fazer redacções ou produzir algum trabalho sobre o 11 de
Março. Eu fazia ... porque isto é melhor do que descrever a primavera ... se
calhar não é ... talvez façam uma redacção mais correcta ..., mas penso que é
um alargar de horizontes, por um lado, e é não haver  assuntos tabus e é uma
ideia de que a aula pode ser um espaço de debate. 
Éramos contra aquela ideia da compartimentação do saber, não só romper com
a ideia do saber escolar mas também fazer parte dos saberes da escola
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resistências (E., p. 70). 
Importa situar estas concepções pedagógicas (consideradas
revolucionárias ao tempo e que algumas reformas posteriores haviam de
recuperar) e da concepção e papel da escola no contexto de uma sociedade
em mutação "absoluta, e completa, radical" durante o "processo
revolucionário em curso". Tornar possível  estas finalidades pedagógicas,
orientadas para o social e o político, requeria que a escola actuasse em
função de um projecto comum reflectido na sua organização interna, isto é, na
coordenação dos grupos disciplinares e na aceitação da ideia de que a aula
"não é do domínio privado". Este projecto de escola, contudo, pela sua
fundamentação ultrapassava em muito o que mais tarde foi tornado
obrigatório. 
Todavia, as mudanças não se fizeram em todas as escolas em
simultâneo nem derivaram de posições idênticas. Por exemplo, na mesma
escola, ao lado de posições de activismo conviviam (nem sempre nos
melhores termos) posições de resistência e rejeição, de conformidade e
acomodação. Como refere uma professora do Liceu Maria Amália (que
também leccionou no Liceu Pedro Nunes no final da década de 70), em
algumas escolas não chegou a construir-se uma ordem nova. Com efeito, nas
escolas onde havia um equilíbrio de forças entre direita e esquerda, o
funcionamento das assembleias de escola não parece ter sido de natureza
política. As decisões "tinham um carácter de defesa da disciplina da escola",
mas também expressavam a persistência das "forças de direita", conservadora
de antigos hábitos da escola. Nesse sentido, davam prioridade a 
posições de defesa da autoridade mas dentro de posições muito rígidas, muito
tradicionais, apesar de tudo com alguma inteligência ... tinham muito peso
essas senhoras. E depois havia aquelas velhas jesuítas, beatas; repare que
aquela escola era tão beata que nem em pleno 25 de Abril a capela foi fechada.
Qual não é o meu espanto quando um dia entrei ali (em 76) e vejo uma luzinha
lá dentro ... um dia espreito e vejo um altar com velas e uma Nossa Senhora ...
mas de todo o modo,  não acabaram com a capela, toda a gente se opôs ... e
havia sempre uma empregada daquelas jesuítas que ia lá pôr umas florinhas na
capela (MED, p. 14).
144 Maria de Fátima Chorão SanchesSalienta-se como obstáculo à modernização da escola o peso do
tradicionalismo representado pelas professoras mais antigas na escola. Por
exemplo, a integração de professores masculinos em liceus tradicionalmente
femininos, mais fechados e conservadores, iniciou-se com e sob os olhares
"suspeitosos" da tradição: 
Porque o Filipa [Liceu D. Filipa de Vilhena] era um Liceu muito conservador,
com um corpo de professoras bastante vetusto ... e com uma tradição de
autoritarismo que remontava às irmãs guardiolas ... havia uma guardiola, que
eram as grandes chefes da mocidade [Mocidade Portuguesa] e, digamos, o
Filipa mantinha apesar de tudo essa, quer dizer, aquilo não tinha sido abalado.
Atenção, havia já um Conselho Directivo eleito ..., naturalmente uma abertura,
mas uma reacção bastante grande a toda e qualquer mudança. 
Eu lembro-me de os alunos fazerem um abaixo assinado contra os professores.
As estruturas ... não me parece que houvesse uma grande ... o querer fazer
coisas substancialmente diferentes, quer dizer, isso notava-se, notei isso  no
Camões [Liceu Camões] mais do que antes.  Mas como digo, há da parte dos
alunos coisas que não aconteceriam uns anos antes.
E mesmo na sala de professores, aquela gente ainda olhava com um ar
suspeito para os intrusos, os que estavam a chegar (AC, pp. 20-22).
Foi lenta, formal e mais tardia a transformação democratizante da
relação pedagógica, dentro e fora das turmas, nos grandes liceus tradicionais,
mais fechados à mudança geral que se operava na sociedade em geral
(mesmo em Lisboa e na província).  Esta situação contrastava com as escolas
jovens situadas na periferia da capital, por exemplo, nas quais predominava
um corpo docente jovem e uma maior sintonia ideológica de transformação.
Quando muito, nas escolas mais antigas, que prezavam o seu estatuto
reconhecido pelo regime anterior, criou-se um "equilíbrio democrático"
assente mais na ideia da representatividade do que em hábitos
organizacionais enraizados e consistentes de participação e decisão capazes
de criar uma política de escola. Todavia, como nota uma professora, é certo
que se 
quebram aquelas normas rígidas que se faziam sentir no caso do [Liceu] Maria
Amália ... repare que no [Liceu] Pedro Nunes eu não vi ninguém reivindicar
normas de funcionamento, andarem sem batas já andavam, fumarem,
evidentemente passaram a fumar nas aulas, acho que foi das poucas
reivindicações ... então lá se chegava àquele equilíbrio democrático (MED, pp.
8-9).
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fluir organizacional revolucionário, fosse no sentido de esquerda ou de direita.
Como a mesma professora refere, a força dos professores de esquerda
naquela escola deixou de ser suficiente para eleger um Conselho Directivo
conotado com a esquerda. Com efeito, este grupo de professores contrastava
com a orientação ideológica dos alunos e com o menor peso que tinham:  
Não era nada  que se comparasse com o peso dos alunos em que a  maioria
era claramente uma maioria de direita. Grande parte dos alunos eram alunos,
eram crianças com as cabecinhas feitas todas lá com uma hostilidade em
relação às posições políticas, enfim, de facto ressabiadas contra a politização
da sociedade e do ensino (MED, p. 11).
O conflito entre alunos manifestou-se de forma violenta em muitas
escolas. A narrativa de uma professora é muito explícita dessa vivência no
antigo Liceu Pedro Nunes:
Vivi-o no Pedro Nunes, as pessoas estavam, digamos, estavam demasiado
envolvidas com todas aquelas questões políticas, aquelas lutas políticas,
aquelas questões de poder e autoridade na escola e aquelas formas de
digladiamento daquelas facções de alunos, demasiado absorvidos para terem
projectos-escola, não é? De facto não chegavam a existir, acorria-se, acorria-se
muito aos fogos que se levantavam. No próprio Pedro Nunes nunca vi ninguém
desenvolver assim projectos pedagógicos. Houve RGPEs, RGEs em que as
pessoas tomavam posições contra as instituições, contra o governo, contra …,
mas sem projectos pedagógicos concretos. 
Sem dúvida que houve uma fase inicial que as pessoas tentaram falar com o
reitor... Não chega a haver, digamos assim, a consciência de que estamos nós
aqui reunidos com um poder e uma capacidade de decisão e que vamos fazer
da escola isto, aquilo ou aqueloutro, e vamos agir e trabalhar na escola com
este fim (MED, p. 20).
O clima de mudança diferenciou-se de escola para escola: por conflito
interno numas e, noutras, por uma "passagem suave de poder" do reitor para
os representantes da escola, professores, alunos e funcionários ou,
transitoriamente, para o professor mais antigo na escola. Criaram-se os
primeiros grupos de trabalho, como no Liceu Camões e em algumas escolas
do ensino preparatório, sendo deles que sairam as primeiras Comissões de
Gestão, integrando mesmo professores mais antigos. Eclodiram conflitos que
radicavam em divergências de posicionamentos correspondentes à grande
proliferação partidária. Mas, com mais força ainda, quando se tratou de
contestar as primeiras ingerências do Ministério da Educação (Ver Decreto-lei
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escolas.
O conflito interno na escola parece ter resultado muitas vezes mais da
divergência quanto às estratégias para a acção do que quanto aos princípios
que lhes subjaziam. Com efeito, as transformações ocorreram de modos
muito diversos nas muitas escolas do país, embora este fenómeno seja ainda
mal conhecido pela investigação. Em muitas escolas a democratização da
governação escolar iniciou-se e ter-se-á feito apenas por obediência ao
primeiro decreto (Decreto-lei nº 221/74) que considerava urgente ratificar e
"apoiar as iniciativas democráticas tendentes ao estabelecimento de órgãos
de gestão". Consagrava esta lei as mudanças antecipadas e já em vigor, mas
enquanto lei autonomizante  criada pelas escolas revolucionárias.
Activismo revolucionário e escola como centro de poder e de
contra-poder
A soberania revolucionária da escola não duraria muito nem o declínio
e ruir de expectativas  se realizaram sem contestação interna nas escolas
mais conservadoras, como foi já notado. Outra fonte de conflito durante o
processo de mudança revolucionária teve origem na diferença de
mentalidades e perspectivas político-pedagógicas e também na idade dos
professores, mais elevada nos liceus das grandes cidades e mais jovem
naquelas onde se encontravam professores recém licenciados pelas
faculdades, com experiência e envolvimento nas lutas estudantis. Eclodiu em
muitas escolas o conflito entre gerações de professores, já que os mais
antigos e mais conservadores se mantiveram apegados à noção tradicional
de autoridade; mas também entre professores e alunos, entre quem
governava a escola e, ainda, em relação à extinção da hierarquia subjacente
às estruturas tradicionais da organização escolar, do reitor e dos directores de
ciclo, por exemplo. Um desses conflitos revelou-se, por exemplo, no Liceu
Camões, sobretudo quando estavam em causa os critérios de
democraticidade  a adoptar na constituição das turmas dos alunos. 
Uma das ideias centrais condutoras da acção nas escolas era a do
"poder da escola". A ela estava associada a orientação social expressa na
ideia de que mudar a escola poderia conduzir à mudança social:
147 Construção discursiva da liderança escolar dos professoresPenso que a ideia fundamental que reuniu uma série de pessoas, mesmo sem
um pensamento estrito, era a ideia de que o poder máximo tem de caber à
escola, seja ao núcleo sindical de base, se for sindicato, seja à gestão, se fôr
em relação ao Ministério. E portanto o critério para averiguar se uma coisa está
certa ou não é ser a escola a criar ou a impor, portanto, a ideia da autonomia
da escola, do poder da escola ... As coisas que vieram dos poderes... cortavam
sempre todas aquelas ideias (C/E. p. 93).
As escolas diversificaram-se nas formas como viveram o tempo
revolucionário. Enquanto umas se viram a braços com as contestações
revolucionárias dos alunos com motivações partidárias divergentes, outras
revelam-se mais apáticas e resistentes à mudança  organizacional, iniciando
esse processo apenas quando surge o primeiro diploma de gestão, o mais
curto da administração escolar. O clima revolucionário terá tomado formas
mais violentas apenas em algumas escolas. Outras escolas, aderentes ao
espírito da revolução, são empreendedoras e pró-activas. Embora com os
olhos postos numa pedagogia da revolução, intuem uma sabedoria
organizacional que as conduziu a manter hábitos organizacionais de
funcionamento eficaz enquanto, por outro lado, revelam grande pró-actividade
no empreender de transformações profundas e criativas na relação
pedagógica e na governação da escola. Com efeito, em algumas escolas, a
capacidade de liderança dos professores permitiu aliar eficácia com as
finalidades e estratégias conducentes à democratização, uma aliança
coerente e concertada tendo em vista a reconstrução da escola que, noutras,
se apresentava  cheia de obstáculos e incompatibilidades. Como se ilustra
com um excerto da narrativa de um professor,
Portanto, ninguém sabia o que havia de fazer, as propostas foram todas
neutralizadas e ninguém ficou com ideias sequer do que era isso. Pareceu-me
ser uma coisa que ninguém estava com grande disposição de implementar ... o
ambiente estava longe de ser propriamente de contestação.
Aí [no Liceu Camões] o ambiente é que é completamente  diferente. A dinâmica
da escola, o tipo de relacionamento entre as pessoas, a frequência com que se
fazem reuniões de todo o tipo, não é, reuniões de professores, reuniões
sindicais, portanto têm um carácter muito diferente. E aí, quer o  Conselho
Directivo, quer as estruturas sindicais, isso são realidades muito presentes. A
gente sabe quem são e constantemente se tem contacto com elas.
O [Liceu] Camões, apesar dessa agitação revolucionária, também acabou por
beneficiar, trazia uma tradição de funcionamento que eu acho que não buliu
muito, não mexeu muito ... quando eu cá cheguei, apesar dessas reuniões, eu
poderia dizer que continuava ser um Liceu bem organizado, funcionava.
Articulava-se o Conselho Directivo, secretaria, essas coisas. Tinha esse tipo de
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méritos das pessoas do Conselho Directivo, devia-se ainda a uma tradição de
eficácia. Tirou-se o autoritarismo e continuava eficaz. E sobretudo porque,
digamos, o Conselho Directivo consegue essa eficácia dentro de uma
participação alargada, discutindo muito, levantando as questões, mas
conseguia esse tipo de eficácia. E a articulação era boa (AC, pp. 29-30).
Em suma, os contrastes entre imagens de escolas ganham mais força
e nitidez em relação a certos traços. As escolas menos activas, caracterizadas
até por algum amorfismo institucional propício ao manter da estabilidade
monolítica e da tradição conservadora do status quo anterior ao 25 de Abril,
contrastam com as escolas onde as transformações assumem uma ênfase
política e institucional orientada para a construção da autonomia. Com efeito,
essas escolas tinham um projecto, uma concepção de escola "que mobilizava
as pessoas e era isso que era considerado positivo. E, ao mesmo tempo,
melhorar a relação, menos hierarquizada, uma relação mais participada, isso,
era isso o que se discutia essencialmente" (AC. p. 37). Tinha-se conseguido
eliminar o autoritarismo sem deixar de ser eficaz o seu funcionamento. Neste
tipo de escolas revolucionárias havia, nas equipas de liderança, uma
orientação simultaneamente autonomizante e de alargamento de fronteiras.
Era uma política interna decidida "no sentido de uma maior autonomia da
escola, portanto, uma autonomia o mais alargada possível, uma abertura à
comunidade, ... ao mundo do trabalho". Eram, também essas, as escolas cujo
clima advinha de uma atitude colectiva crítica mas criativa, de um dinamismo
organizacional que conduzia à análise das grandes questões da política
educativa da época. Como narra um docente, "lembro-me de discutir a
formação de professores, discutir o estatuto profissional dos professores e a
própria organização da escola em si" (AC, p. 34). 
Interacção escola e Ministério da Educação
A ideia de poder de escola reafirmava-se na luta contra o poder oficial.
Nesse tempo revolucionário, mais longo numas escolas do que noutras, as
escolas tornaram-se autênticas arenas políticas. Os professores e alunos
desencadearam experiências institucionais de extrema politização, embora,
apesar de tudo, nem em todas constituíssem obstáculo à sua eficácia de
funcionamento. Considerava-se que era preciso tomar posição, nada aceitar
sem análise crítica,  sobretudo aquilo que era imposto pela renascente política
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implicava "querer ir para a frente", criar "projectos novos". Este projecto de
soberania escolar implicava lutar e opôr-se ao Ministério da Educação. A luta
interna na escola, para prosseguir neste caminho da autonomização,
transformava-se "muitas vezes em luta contra o Ministério, porque não é
propriamente o seu projecto" (E, p. 30). Com efeito, nas palavras de outro
professor, 
o Ministério desde muito cedo fez marcha atrás, eu não sei se ele alguma vez
fez marcha à frente. O Ministério não  tinha projectos de grandes modificações
de escola ... mas depois aquilo que se vai fazendo constantemente é limitar por
todas as formas a gestão democrática. Parte dessa luta e agora já não estou só
a falar do [Liceu] Camões e a falar dos anos  seguintes, depois no [Liceu] de
Almada, o que se tratava era precisamente de lutar para defender a gestão,
para defender essa autonomia ... o Ministério tem sempre feito muito mais de
travão do que propriamente de impulsionador (AC, p. 39).
No entanto, tal como se verificou ao nível da sociedade e dos partidos
políticos após o primeiro de Maio, nem sempre se manteve a unidade inicial
aparente do corpo docente. Acirraram-se as divisões internas, digladiaram-se
pontos de vista e de estratégia, isolaram-se grupos e alterou-se o clima
organizacional das escolas com repercussões negativas no processo de
autonomização da escola, como se ilustra nas citações seguintes:
[Esta escola] assume muito claramente a vinculação partidária, o que torna
essas lutas quase patéticas às vezes mas, apesar de tudo, lá em [Liceu de]
Almada, essas lutas eram assumidas, inicialmente pelo menos, com algum
humor e aquilo tem um ambiente agradável, tem alguma espontaneidade.
[no Liceu Camões] as reuniões gerais de professores são muito activas e
sobretudo muito politizadas. Uma politização expressa, há campos, há grupos.
Há claramente grupos formados, grupos que se confrontam. Essa é, creio, a
diferença principal. Depois, essas reuniões, enfim, digamos que, de uma forma
geral, acabam por ter uma boa dose de demagogia, tem um peso de
demagogia, e sabemos que eram reuniões, a maior parte delas, não eram para
improvisar, não se deixavam ao improviso. Portanto, as coisas eram
relativamente preparadas, esperava-se qual o resultado delas e ... depois havia
uma grande intervenção ... por gente que estava mais vocacionada para essa
intervenção pública.
Há um esforço claro de dinamizar a escola. Suponho que depois, apesar de
tudo, a luta política acabou por radicalizar posições e acabou por criar divisões
demasiado agudas entre as pessoas. Três anos depois quando eu regresso, os
campos estão muito extremados... havia fissuras muito claras, havia jogos de
capela também muito claros, ... havia disputa de competências. Portanto, é
esse favorecer  de grupos que eu acho que acaba por estilhaçar um corpo que
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(AC, pp. 29-32).
O conflito revolucionário nem sempre foi interno no sentido de
equacionar problemas de disciplina, de autoridade ou de implantação do
regime de co-educação nas escolas que eram só femininas. Algumas escolas
conseguiram reduzir o conflito e desviá-lo (ou extendê-lo) para questões de
ordem política  global, envolvendo elementos externos à escola. Por exemplo,
o Liceu Camões, começou por formar um ambiente organizacional de forte
unidade. Como refere uma professora, inicialmente, existia "aquela grande
unidade que se fez em torno da transformação da escola com pessoas com
pensamento muito diverso que, naquela altura, era dificícil de distinguir" (E.,
p. 59). Esta actuação de  escola foi mais notória naquelas em que não houve
"saneamento" do Reitor ou mesmo em que os saneamentos não revestiram
proporções críticas e polémicas. O conflito político, sempre referenciado a
instâncias externas à escola, chegou a tomar contornos intensos, revelando-
se como 
processo forte, fortíssimo, solidário e coerente com aqueles dois inimigos
permanentes desde a primeira hora que eram a direcção do sindicato dos
professores e do ministério ... porque aquilo foi gerando aquelas ideias e aquilo
que se foi fazendo sempre, sempre, ... sem dar resposta ou em dá-la contra e
em luta contra a direcção do sindicato (E., p. 59). 
Contudo, quer durante, quer  à medida que o "processo revolucionário
em curso" (PREC) caminha para o seu termo, são particularmente violentas
as críticas ao Ministério da Educação pela sua inoperância em
desburocratizar, em inovar, transformar e, afinal, em atingir a finalidade
principal que era ir "ao fundo" da democratização: 
no início de 25 de Abril havia uma grande confusão, de forma que as prioridades
do 25 de Abril nunca foram recair na educação, ou seja, era um coisa que havia
ali por acréscimo ... Não havia qualquer política de ensino ... é democratizar,
mas como é que se faz? Não há ideia sobre isto.
O Ministério da Educação é um vazio, mas é um vazio recheado por dois tipos
de pessoas. É o burocrata que continuou como estava antes do 25 de Abril ...
houve ali uma estrutura que ficou como estava com a maior parte dos cargos e
a introdução de infiltrações de PC’s que tinham ideias muito claras, pelo menos
nas suas perspectivas, para a tal democratização do ensino, mas que achavam
que eram os únicos detentores das propostas de democracia (E., p. 62).
151 Construção discursiva da liderança escolar dos professoresEste posicionamento crítico dirigia-se sobretudo ao partido comunista,
muito representado em várias instâncias dos primeiros Ministérios da
Educação. Mas também reflecte, de algum modo, a incapacidade de os
partidos mais críticos da política educativa partilharem um projecto de
educação e de gestão democratizadora da escola. Nesses desencontros e
posições extremadas, tornou-se evidente o contraste entre a política oficial
em relação à educação e os ideais pelos quais pugnavam os professores
revolucionários e críticos. Foram estes professores que anteciparam e mais
fortemente combateram os prenúncios de recuperação do poder oficial só na
aparência adormecido. Foram eles quem mais cedo pressentiu e anteviu o
que Lima (2002) designa como "normalização precoce". Com efeito, o novo
quadro recentralizador que se ia desenhando e ampliando aos vários níveis
da governação escolar foi progressivamente produzindo efeitos profundos nas
escolas, mesmo naquelas que tinham construído políticas de oposição ao
Ministério. Encontram-se referências a esses efeitos em várias narrativas,
como se ilustra no passo seguinte:
Inicialmente, a ideia era uma comissão coordenadora que levava à prática as
decisões dos professores ... Depois, quando começaram aquelas regras da
eleição e aquilo que a Comissão tinha de fazer ou não, furávamos umas coisas,
seguíamos outras (tivemos um processo disciplinar por causa disso), penso que
deixou de executar o que os professores diziam, sobretudo, porque os
professores deixavam de vir com aquele entusiasmo e portanto deixou de ter
autonomia, foi então que começaram os programas [das listas eleitorais]. As
primeiras não eram eleitas com programas, eram pessoas que punham em
prática aquilo que todos queriam. É a ideia da democracia directa.
As práticas da governação democrática perderam a fundamentação numa
filosofia autonomizadora da escola. As Comissões de Gestão libertaram-se do
reconhecimento do poder tácito que existia em relação às decisões tomadas
nas assembleias representativas da escola e, em certas escolas mais ligadas
ao movimento "Contra a Escola Capitalista", com as estruturas sindicais de
base sediadas na escola (C/E, p. 103). 
O aumento de controle sobre as Comissões de Gestão (C.G.) exercido
pelas instâncias do poder oficial tornou-as mais vulneráveis e mais
necessitadas de "protecção" por parte da escola. Se eram conotadas de
progressistas e de esquerda, considerava-se que essas C.G. corriam "um
risco". Sendo responsabilizáveis pela acção de governação, ao nível
individual e colectivo, num processo de prestação de contas, estavam a
comprometer-se "com coisas contraditórias em relação ao que o Ministério
queria".
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folhetos emitidos pelos partidos e juventudes partidárias e até nas demissões
de algumas Comissões de Gestão) aos ataques legislativos contidos no
Decreto-lei nº 735-A/74, um documento  que prenunciava  o esvaziar de poder
deliberativo das assembleias que, até então, conferiam e praticavam
soberania legislativa e decisória às escolas. Aos responsáveis pela política da
educação recriminava-se a falta de arrojo inovador, já que se limitavam a
iniciar reformas apelidadas por uma participante de 
revoluçõezinhas, de modificaçõezinhas, de democratizaçõezinhas … O que é
que acontece? As pessoas que  estavam nas escolas achavam que o mais
importante eram as escolas ... E exigir, evidentemente, uma coisa impossível,
era que o Ministério desse resposta ... sancionando aquilo que as escolas
descobriam, ... todo o poder de descoberta e de revolução. As pessoas
esperavam ... Não, o que tinham era … a dizer não (ED, p. 62). 
Nesse tempo, eram as escolas que se confrontavam quotidianamente
com os efeitos da democratização do acesso à educação, com a falta de
meios físicos e de professores profissionalizados. Com efeito, no ano lectivo
seguinte, digladiavam-se com os problemas da co-educação e com tudo o
que isso implicava de "mudança de mentalidades" entre os professores mais
antigos da escola. Mais premente ainda era resolver a questão do excedente
de alunos; uma situação inesperada que obrigava à constituição de turmas
com excessivo número de alunos. Contudo, estas situações colidiam com o
trabalho docente e a organização da escola. Foi este um dos motivos que
conduziu à luta dos professores pela qualidade do ensino, contra a
prevalência e prioridade dada aos critérios de eficácia definidos fora da escola
e que se atribuíam  ao Ministério da Educação.
Construção da soberania da escola: a grande utopia 
O poder de legislar as suas próprias leis não teve adesão incondicional
em todas as escolas nem da maioria dos professores. Inicialmente, pelo
menos, a utopia da soberania da escola parece ter feito parte de uma luta
maior por parte dos críticos radicais que era a luta contra o Ministério da
Educação. Uma luta que consistia em tentar criar uma "escola nova, a
salvação da sociedade". Como se lê no extracto seguinte,
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todas aquela propostas onde a gente via a escola nova, a salvação da
sociedade, as nossas coisas. Penso que era isto. Portanto, em nenhuma
ocasião houve identificação, até se calhar pelo  próprio processo de trabalho,
com qualquer poder (C/E., p. 94). 
Muitas das decisões do Ministério da Educação eram interpretadas
como tendo origem no "medo do caos". Em contraste, as escolas mais
empreendedoras na construção da sua soberania não receavam esse "caos";
preferiam perspectivá-lo como base das transformações necessárias, as
quais, muitas delas podiam ser feitas rapidamente e "sem problema nenhum".
Reconhecem que, mais tarde, chegou "uma outra fase em que passaram a ter
medo do caos". 
Contudo, a visão autonómica da escola em termos de poder para
legislar não chegou a  existir em muitas escolas, talvez  apenas naquelas em
que o grupo de liderança foi mais activo, mais envolvente e que praticou
estrategicamente uma pedagogia transformadora. Nem mesmo naquelas
escolas em que o conflito parece ter atingido maiores proporções e níveis
diversos de interventores. Como refere uma docente no Liceu Pedro Nunes,
nesse tempo,
sem dúvida que houve uma fase inicial que as pessoas tentaram falar com o
reitor ...
Não chega a haver, digamos assim, a consciência de que estamos nós aqui
reunidos com um poder e uma capacidade de decisão e que vamos fazer da
escola isto, aquilo ou aqueloutro, e vamos agir e trabalhar na escola com este
fim...
Não chega a haver um projecto-escola, um projecto educativo ou político-
educativo não chegou a existir nunca no Pedro Nunes, nem nunca se
debateram essas coisas (MED, pp. 19-21).
Não me parece que tenha mudado muito, não é. Aquilo que acontecia era que
passou a ser mais explícito, passou a tornar-se explícito algo que se passava
sempre muito implícito. Mas é curioso que alguma dessa tal boa relação com
os alunos,  com os tais alunos de [Liceu] São João do Estoril, baseava-se numa
coisa que era uma relação de cumplicidade, que eram meias palavras que eles
descodificavam. Eu suponho que essa parte de aproveitar a História para fazer
algumas críticas, para sugerir … sem explicitar muito, isso, tinha efeitos,
claramente, para motivar os alunos para esse jogo, para esse jogo. Depois isso
passa a  ser mais explícito. Os aspectos da História, acho que a grande
variação é que vamos valorizar mais os aspectos sociais... Agora era uma
História por temas, em que os próprios alunos podiam escolher, isso também
era relativamente motivador ... os programas já eram eles próprios diferentes
(AC, p. 25).
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acção nas escolas, algumas das quais punham em prática programas novos
desenvolvidos pelos próprios professores:
Havia, acho que havia a consciência de que as pessoas tinham poder, as
pessoas tinham tomado esse poder nas mãos. A verdade é que essas RGAs e
RGEs funcionavam, a verdade é que tomavam decisões por maioria, não é? A
verdade é que se estavam marimbando para o Ministério, mesmo para os
programas que o Ministério impunha. Os nossos programas no ano 74, 75
foram recebidos calorosamente. A gente fez os programas no final do ano
lectivo de 74 e depois (74, 75) funcionavam os nossos programas e toda  gente
os recebeu bem... pelos próprios professores e os próprios alunos também
reagiram  muito bem (MED, p. 20).
Foi um tempo em que houve espaço(s) para a criatividade profissional,
para diversos tipos de empenhamento dos professores, complementando-se
em funções várias, umas com maior pendor interno e outros mais motivados
por um projecto mais complexo de transformação da sociedade, através da
política de escola. A escola é local de trabalho, "terreno" ideal para
"intervenção" e "luta social".  Este conjunto de ideias ilustram-se no extracto
seguinte:
Até determinada altura grande número de pessoas tinham o mesmo grau de
empenhamento e por coisas diferentes. Eu tinha um empenhamento político e
em termos de transformação da sociedade; havia pessoas que tinham o
empenhamento na escola. A Cândida Rosa era o empenhamento naquela
escola … penso que houve  pessoas que desenvolveram  ou criaram grandes
capacidades para relacionamento e de saberem conquistar coisas. Lembro-me
que a Cândida Rosa, não sei se tinha antes, ... aprendeu a negociar com os
alunos, por exemplo. Era espantosa! Um talento político espantoso.
O projecto dela de sociedade é muito mais exequível do que o meu. As
expectativas dela em relação ao 25 de Abril não sei quais eram, mas eram
menores que as minhas. Em termos de profissão, para ela, é muito mais
importante para a sua realização e nesse momento penso que ela não é uma
pessoa derrotada.
Para mim, ... o local onde estou a trabalhar é o local que eu conheço, onde
posso fazer coisas ... A escola é um terreno extremamente importante como
campo de intervenção e de luta social. Interesso-me por sindicalismo porque é
o sindicato dos professores ... em que as questões sindicais iam tocar com as
questões das escolas e estas com as da sociedade ... porque estávamos ali
numa fase de transformação em que a instituição escola tinha que ser
completamente transformada (C/E., pp. 95-97).
Neste estudo, importava saber em que medida a escola se abriu à
revolução. E até que ponto se conceptualizava a escola como campo de
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nas palavras de uma das participantes, este princípio apresenta-se sob uma
forma  dilemática para os revolucionários críticos. Por um lado, 
Não se pode fazer revolução na escola. As pessoas são educadas em
pequenos guetos. Admitindo-se que seja possível revolucionar a escola (tenho
descrença em relação à escola moderna de Freinet, que trabalha com a
sociedade ideal) que se transplanta para revolucionar a sociedade ... foi uma
ideia que às vezes transparece ingenuamente. 
Mas, por outro lado, 
Também acho que não se pode fazer revolução nenhuma sem se fazer
revolução na escola. A partir do momento em que acabam todos os sinais de
revolução ou todos os sinais de vontade de revolução sem ser na escola, ou
melhor fora da escola, o trabalho revolucionário transformador, radical, a escola
não tem eco nem sentido ... Não é um trabalho que se faça isolada (C/E., p. 98).
O tempo revolucionário foi um tempo criador por excelência, em que as
escolas possuiam “uma energia criadora” em torno da ideia de que a
soberania da escola era projecto e poderia tornar-se realidade tangível. Era
ainda uma energia que se expressava e reforçava num sentido actuante de
poder pessoal. Neste aspecto, foi um tempo de crescimento autonómico
pessoal e colectivo porque 
estavam abertas as portas para fazer outras coisas, para a gente julgar que ia
ter as escolas que nunca ninguém tinha pensado. Eram coisas do seguinte
estilo: decisões colectivas, órgãos colegiais, participação e construção da
escola toda. Era uma torrente de modificações, era no sentido da participação
dos alunos, dos empregados, dos professores nas decisões. Ao invés de virem
as coisas de cima, as pessoas é que decidiam como é que era, como não era,
etc. (ED, p. 65).
Como refere ainda esta participante,  ao interpretar as transformações
que então ocorreram na escola em que leccionava nesse tempo,
A grande maioria das pessoas foi pela primeira vez confrontada com uma série
de questões; por exemplo, poder-se gerir uma escola de outra maneira, ir a
assembleias. Eu lembro-me muito bem de que um dos papéis que saiu no Liceu
Camões  foi a dizer como era uma assembleia democrática, uma mesa, porque
havia mesa nas reuniões, o que era um pessoa inscrever-se para falar, o que
era votar, porque as pessoas nunca tinham votado... Enfim, havia outra maneira
de as pessoas se organizarem, que a opinião dos efectivos e do eventual eram
iguaizinhas naquele momento, e que o grau de responsabilidade do professor
e do aluno era igualzinho nas RGEs (ED, p. 67).
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escola que esperavam resultasse desse impulso revolucionário surge
associada ao sentido e finalidade de emancipação pessoal e social.
Repudiava-se a ideia de a escola se fechar sobre si própria, abrindo-a ao meio
de modos diversos, entre os quais a de a colocar "ao serviço dos
trabalhadores". Argumentava-se que era função da escola democratizadora
fornecer "aos filhos dos trabalhadores e aos trabalhadores os instrumentos,
os saberes ... que emancipavam  ou que ajudariam à sua emancipação,  em
vez de serem o veículo  da ideologia dominante" (ED, p. 66). Havia neste
expor do pensamento de então sobre a escola um forte pendor marxista
traduzido nos "chavões" da época e, até mesmo, nas pessoas que não
perfilhavam essa ideologia. 
Contudo, algumas participantes afirmaram não haver muita ideologia
na acção das escolas, nem isso era o essencial. Antes enfatizavam o seu
poder pessoal criador, a des-hierarquização do trabalho docente, o voltar
costas às atitudes receosas que antes levavam a "não falar de certas coisas".
Mais importante, no fundo, foi a descoberta de si enquanto repositório de
novas potencialidades de ser, de pensar e de agir. Foi a descoberta de que
"de repente, foi possível viver-se de outra maneira e pensarem coisas que
nunca haviam pensado antes". 
O discurso da normalização
As narrativas de professores que exerciam funções de governação
escolar abrangeram também  as transformações ocorridas após o período
revolucionário  até meados da década de 80. A análise identificou dimensões
do discurso da normalização às quais correspondem duas formas de
liderança contrastantes com a liderança revolucionária: liderança pragmática
(Quadro 2) e a liderança técnica e racional (Quadro 3). Por um lado,
considera-se que a primeira tem uma orientação para a mudança instituída e
parece ter coexistido com ou ser a herdeira natural da liderança revolucionária
na medida em que apresentam traços comuns.  Dir-se-ia que, ao contrário dos
mais activos no período anterior, há professores que não sofrem um
desencanto tão profundo com o evoluir da política em geral e da política
educativa em particular; talvez por isso, parecem votar os seus esforços à
consolidação das conquistas feitas pelas escolas revolucionárias, tanto
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emanando do Ministério da Educação. São esses que revelam um sentido de
resiliência e que não desistem de manter os hábitos de colaboração
democrática entre as novas estruturas organizacionais emergentes. São
esses que consolidam posições de solidariedade interna, sobretudo, entre
conselho directivo e conselho pedagógico; uma aliança institucional interna
que gera e dá sustentabilidade às "posições de escola", o que lhes permitiu
ainda fazer frente ao Ministério da Educação em momentos cruciais. A
liderança técnica que parecia invisível  no período revolucionário surge de
forma mais clara, em algumas escolas, com o progredir da política de
recentralização. Esta interpretação requereria estudos de caso múltiplos de
escolas para uma maior validação. Por outro lado, importa salientar que,
graças à mobilidade do corpo docente, as escolas também vão mudando
quanto à escolha das equipas de governação. Ocasionam-se assim
mudanças de liderança no sentido do pendor pragmático para o técnico ou
vice versa. Noutros casos, verifica-se uma maior estabilidade da equipa
directiva, uma situação que pode surgir em paralelo com a desmotivação dos
professores da escola para exercer o cargo ou para evitar conselhos
directivos "designados" pelo Ministério quando não há listas para eleição. 
A análise do discurso da normalização desenvolve-se em torno dos
seguintes temas mais comuns entre os participantes: (1) desencanto crítico
pós-revolucionário; (2) relação dos Conselhos Directivos com  o Ministério da
Educação; (3) estilos de funcionamento das equipas dos Conselhos
Directivos; e (4) factores do declínio das motivações dos professores para a
governação da escola. 
O discurso do desencanto pós-revolucionário
A crescente prevalência da regulação normalizadora, instalada
sobretudo a partir do Decreto-Lei de gestão emanado do Ministério do
Ministro Cardia em 1976, foi também associada a um regresso do
funcionamento formal e burocrático das estruturas que essa lei
institucionalizou e formalizou.  Poucas teriam sido as escolas capazes de ir
além desse tipo de funcionamento ou de manter, resistindo durante algum
tempo, a força autonómica inicial para tomar decisões cruciais que
consolidassem uma democracia escolar mais integrada, como se ilustra em
seguida:
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estruturas, essas nunca chegaram a ter efectivamente um grande
funcionamento por parte dos alunos ... E, por parte dos professores, tudo aquilo
se reduziu a umas eleições que, de espaço a espaço, se fazem para a
Comissão de Gestão ... admito que tenha sido mais liberalizado, com certeza
isso foi, mas por exemplo, aquilo que seria efectivamente uma ordem nova
institucionalizada, que era com as RGA, RGE, RGP, isso nunca chegou a pegar,
isso durou um ano e tal.
Mas depois tudo se formalizou e burocratizou... acontece que a maneira como
se vivem essas novas instituições ... porque eu creio que há escolas em que a
força do Conselho Pedagógico é muito grande porque efectivamente decisões
pedagógicas importantes passam pelo Conselho Pedagógico e tem uma voz
importante expressa (MED, p. 9).
Já no período de normalização nascente e progressiva, a legislação
impôs que as escolas recontextualizassem os seus processos
organizacionais e hábitos de governação interactiva e negocial entre os
diversos órgãos. Embora o poder de escola ainda estivesse presente em
alguns professores e escolas, notou-se um crescente afastamento entre
professores e conselhos directivos, o enfraquecimento da Reunião Geral de
Professores (RGP) e um alinhamento  de governação pelo decreto de gestão
de 76. Como uma professora refere, instalou-se 
a ideia de que tinham de funcionar por si, até porque os professores já não
reuniam tanto, até porque o decreto de gestão afirmava que eles eram
responsáveis, e era nos programas que as pessoas punham os limites do
poder. Comprometiam-se e eram julgados em relação ao cumprimento do
programa e não se punham em prática as decisões das assembleias (E., p.
104).
Vislumbra-se aqui o posicionamento de alguns Conselhos Directivos,
que, talvez,  por insegurança ou respeito pela lei, governavam a escola
segundo o signo do legalismo. O facto de a escola ter de obedecer ao novo
regulamento eleitoral, minimizou alguma espontaneidade inicial na
constituição de equipas directivas, aumentou a sua formalização ao mesmo
tempo que introduzia e eram aceites os "limites do poder" e a responsa-
bilidade pessoal e colectiva.
Neste contexto, a nova liderança profissional docente, nascida e
afirmada com a revolução de Abril, ficou profundamente associada às
transformações no campo da governação das escolas, embora não
escapassem à acusação de terem uma forte dimensão política e corporativa,
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suas virtudes. O discurso oficial deste tempo está bem representado  no
decreto-lei de 1976, o qual havia de ficar conhecido por decreto da gestão
democrática das escolas. Trata-se de um discurso dos mais criticados e
rebatidos mas também dos que mais contribuíram para a construção
discursiva da normalização que acabaria por se impor e ser adoptada na
grande maioria das escolas. Mas, tal como testemunham as narrativas, a
apropriação do discurso da normalização não se fez de modo igual em todas
as escolas, correspondendo a diversidades de liderança na governação das
mesmas. Se é certo que algumas escolas resistem à "nova ordem"
institucionalizada pelo decreto-lei  de 76, outros Conselhos Directivos
propõem-se eliminar a desordem e os excessos conotados com a
partidarização da governação que percorriam muitas escolas secundárias
urbanas e suburbanas. Este é um ponto diferenciador da liderança pragmática
e liderança técnica.
Despolitização progressiva da escola
Com a normalização instala-se uma perspectiva funcionalista da
governação da escola. Os Conselhos Directivos que se propõem restabelecer
a ordem na escola, tal como se determina no preâmbulo do decreto-lei de 76,
procuram eliminar ou reduzir as fontes de perturbação impeditivas do
funcionamento "normal" da escola. Neste sentido, inserem no seu programa
de acção a "despolitização", a "pacificação" e a "despartidarização" da escola.
Por um lado, pretende-se que a escola volte a ser lugar de consensos, ainda
que feitos à custa do "adormecimento" de interesses por parte dos vários
grupos. Por outro lado, começa a dominar a preocupação com questões de
racionalidade técnica. Esta nova visão que sobressai já no início dos anos 80
é bem explícita nas citações seguintes:
Existem aqui naturalmente pessoas de todos os quadrantes políticos, mas creio
que, desde que cá estou, os CDs têm sido leais, apesar das pessoas serem
apologistas de partidos diferentes, não se têm verificado conflitos ... Tem
funcionado bem. É claro que as pessoas têm mentalidades diferentes, as suas
maneiras de ver, uns mais dinâmicos, críticos, menos dinâmicos, mas eu acho
que tive muita sorte com este CD. Nunca se encontraram divergências
profundas entre os elementos (P/Esc. Covilhã A, p. 6).
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paz de antigamente, o mínimo de rebuliço possível, não é, o mínimo de rebuliço
possível. De facto as eleições para o Conselho Directivo que se processaram
dali para a frente, de setenta e sete em diante, eu recordo-me de ter votado em
várias eleições, havia uma lista de esquerda e havia uma de  direita, a lista de
esquerda nunca mais ganhou, houve umas duas vezes que ficou a metade,
mas sempre perdendo... Havia um Conselho Directivo que era relativamente
moderado, também não era do género de hostilizar ninguém. E em relação à
facção que tinha perdido, deixou de haver luta, percebe? Deixou de haver luta.
Quando havia eleições para o Conselho Directivo havia de facto … tentava-se
organizar uma lista, a malta da esquerda lá se reunia, lá tentávamos organizar
mais uma lista. Uma vez chegámos mesmo à beira de ganhar mas perdemos
por dois ou três votos, muito pouco ... perdendo sempre, apesar de tudo era
cinquenta por cento, tinha um peso grande ... o que significa que o peso da
esquerda ... ainda era razoável (MED, p.10).
Em escolas semelhantes à que esta professora refere, após um "clima
conturbado de saneamentos", foi notório o regresso à normalidade:
As coisas tradicionais voltaram ao de cima, apesar do corpo docente, na quase
maioria, pelo menos naqueles anos 80, no princípio de 80, a quase maioria do
corpo docente saiu-lhes de esquerda mais ou menos convicta. Mas não se
podia ir contra esse tradicionalismo reinante (MED, p. 15).
Como noutras, gerou-se nesta escola uma forma de normalização
interna contrária a movimentar-se contra os decretos de gestão que iriam
retomar o controle centralizador da escola. Havia protestos, "mas conseguir
mobilizar o corpo docente para tomar posições ou para se interessar pelo
assunto …, as pessoas protestavam, falando umas com as outras, agora
posições públicas, fazer RGPs convocadas de propósito para discutir o
assunto … julgo que não … nunca chegaram  a ter expressão" (MED, p. 17). 
Liderança pragmática orientada para a mudança
Aliderança pragmática, como se sintetiza no Quadro 2, define-se ainda
por certos traços de activismo e de sensibilidade à necessidade de mudança
da escola, embora já não fundamentados numa filosofia expressa de
mudança social. Advogam estes professores a necessidade de uma liderança
centrada na pedagogia, numa visão ainda "progressista". Mas a política fica
fora da escola, não é necessária, é prejudicial ou inútil, ainda que, em termos
pessoais, se reservem os seus posicionamentos próprios. A política da
educação é cada vez menos objecto de dissensão. Alguns dos professores
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actividades culturais e sociais, mas fora da escola. À medida que o início da
década de 90 se aproxima, tornam-se mais incidentes as preocupações
resultantes da política oficial de inclusão cultural. Todavia, a dimensão ética e
de justiça social não emerge nas narrativas. O tema da autonomia da escola
perde as características de luta, típicas do período revolucionário, já que, em
alguns casos ela se associa à ideia de desordem e aos efeitos negativos da
politização da acção docente na escola.  
Esboçam-se, sim, posições referentes ao profissionalismo docente e
seu papel (activo e directo) na governação da escola. Neste ponto são fortes
e frequentes as referências à importância da educação e ao direito
profissional dos professores a uma participação envolvente na governação e
liderança da escola. Embora reconheçam as vantagens de uma formação
especializada na gestão da escola, repudiam, claramente, uma
especialização que os impeça de continuar  a ser professores. Em simultâneo,
surgem posições que se estribam no saber profissional dos professores para
advogar a sua proeminência na governação da escola em relação a outros
elementos da comunidade educativa. Elas não invalidam, contudo, que em
algumas escolas se praticasse já uma política de abertura à comunidade,
ressalvadas que fiquem as respectivas  esferas de competências.
Ênfase na mudança e  construção de consensos
Em clima de normalização, não admira que as reuniões gerais de
professores (RGP) fossem progressivamente desaparecendo, ou então, que
fossem reduzidas a uma função meramente cerimonial. Em algumas escolas,
o próprio Conselho Pedagógico recém instituído (já a funcionar em algumas
escolas mesmo antes de estar oficialmente legislado) tornou-se sobretudo o
espaço de construção de consensos por excelência. De admirar seria que, à
medida que a normalização ia alastrando e invadindo mesmo as que ainda
resistiam e nas quais os hábitos revolucionários foram mais difíceis de
expurgar (ou mais difíceis de morrer naturalmente), surgisse algum conflito
entre Conselho Pedagógico e Conselho Directivo em torno da crescente
afluência de despachos, decretos normalizadores e recentralizantes.
Também há aqueles que não têm medo do conflito e até o consideram
benéfico:
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virtude muito grande, é que espevitam as pessoas para a solução dessas
questões e portanto somos obrigados a consultar a legislação, a recorrer à
imaginação … as dificuldades aguçam o empenho (PCD, Esc. Guarda B, p. 2).
Quadro 2 - Liderança Pragmática Orientada para a Transformação da
Escola
Mudança de motivações para a governação da escola
O discurso das motivações para a governação deixa de ser centrado
na mudança revolucionária ou mesmo da democratização. Antes parece
inspirado na apropriação das múltiplas formas de regulação discursiva oficial.
Os líderes da governação da escola assumem, claramente, o discurso da
ordem. A ideia da mudança mantém-se com grande incidência embora  já não
seja a mudança revolucionária. Por um lado, alguns Conselhos Directivos
insistem no propósito de mudar, de "movimentar" a escola no domínio
pedagógico, mudando as mentalidades dos professores mais "antigos". Por
outro lado, preocupam-se em "pôr ordem na casa". Embora o tema "mudar  a
escola" seja recorrente, também se reconhece que "Quem vai para o
Conselho Directivo muitas vezes é empurrado pela força das circunstâncias"
(VP/Esc. GuardaB, p. 5). Por outro lado, como afirma o presidente do
Conselho Directivo de uma escola secundária da Guarda, o seu propósito
consistia em:
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1. Gostam de "jogar na aventura"
2. Gostam de se "confrontar com as suas próprias possibilidades"
3. Aliam o sentido do realismo ao optimismo em relação à possibilidade de mudar a escola
por dentro.
4. Auto-eficácia para interpretar a legislação e tomar decisões em conformidade com essa
interpretação.
5. Aliam entusiasmo e empenhamento à capacidade de "lutar contra" e correr riscos em
relação às determinações oficiais.
6. Orientação para a mudança criativa centrada na própria escola.
7. Abertura das fronteiras da escola à comunidade educativa.
8. Relevância dada às "posições de escola".
9. Procura de alianças internas organizacionais para fortalecer as reinvindicações a
apresentar ao Ministério da Educação.
10. Ênfase na governação pedagógica da escola.Ver se conseguia movimentar um pouco mais a escola e sobretudo os
professores efectivos que já são efectivos há muitos anos … No primeiro ano
não consegui grande coisa, foi mais para pôr ordem na casa que já estava a
fazer falta e no segundo ano irmo-nos dedicar precisamente a esse aspecto, a
actualização pedagógica e didáctica do pessoal docente da escola (PCD, Esc.
Guarda B, p. 1).
Reestruturar a ordem escolar podia implicar outras formas de conflito.
Contudo, como afirma o mesmo professor, não só não há razões para ter
medo do conflito como até o considera benéfico. Afinal, importa saber lidar
com o conflito e as tensões fazendo uso de qualidades pessoais relevantes,
como o empenho e a imaginação:
Nunca fugi às questões mais conflituosas e acho que os conflitos têm uma
virtude muito grande, é que espevitam as pessoas para a solução dessas
questões e portanto somos obrigados a consultar a legislação, a recorrer à
imaginação … as dificuldades aguçam o empenho (PCD, Esc. Guarda B, p. 2).
Em síntese, pode dizer-se que as equipas directivas são
heterogéneas, têm duração diversa, procedem de diferentes fontes de
legitimação e actuam segundo estilos diferenciados. 
Colegialidade e democracia interna da equipa. A democracia interna
das equipas de Conselho Directivo nem sempre radicam num conhecimento
prévio, em particular quando são designadas pelo Ministério da Educação.
Nesses casos, o conhecimento vai-se fazendo nas interacções quotidianas,
mais na "acção" do que na "reflexão":
O CD tem de ser um órgão colegial e portanto todas as decisões tomadas, em
princípio, devem ser do consenso entre todos os membros … Portanto
assumimos uns por todos e todos por um e não havia problema em relação a
esse aspecto. Sempre foi a nossa ideia, pôr um Conselho Directivo a funcionar
em equipa ... Aliás quando surgem situações mais graves, essas situações são
sempre postas em comum e só após o CD se pronunciar é que, como
presidente do CD, faço seguir para as instâncias superiores, se for o caso,
antes disso não. Acho que não pois é um órgão democraticamente eleito e tem
que agir com democracia interna (PCD, Esc. GuardaB, p. 3).
O conhecimento das pessoas vai-se adquirindo na acção mais do que na
reflexão. É muito mais na acção que nós descobrimos que nos conhecemos
como equipa do que propriamente na discussão. Descobre-se muitas vezes na
acção que, embora se pense que estamos de acordo nos princípios, na
estratégia, depois divergimos muito e às vezes revela-se um certo desacordo;
é através das situações que aparece e também dificulta (P/ Esc. Lumiar, p.
137).
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vezes revela  formas de presidencialismo que origina conflito e se torna factor
de desmotivação para continuar na governação da escola:
Neste CD há muitas coisas que são debatidas e muitas que ficam por debater
porque nunca há tempo para se esgotar todos os assuntos e daquelas que são
debatidas e sobre as quais nós manifestamos a nossa opinião e aquilo que
achamos que deve ser, há sempre alterações a essas opiniões e a essas
decisões por parte da pessoa que representa o CD nas reuniões do CP. 
Modifica sim. Porque, embora nós lhe façamos ver como é que deveria ser e
como é que não deveria ser, no fundo ela tem a sua opinião pessoal e é sempre
essa que prevalece.
Já não estou a mencionar aquelas que são decididas na hora e que ela resolve
pura e simplesmente porque entende que deve ser assim, ou por urgência de
momento. As coisas que foram analisadas ... na prática depois acabarem por
não serem levadas avante, nessas é que eu acho que é mais grave.
ela no fim acaba por tornear  as coisas e levar sempre para a frente aquilo que
ela pensa. Portanto digamos que é como se governasse sozinha (VP/Esc.
Lisboa C, pp. 3, 6).
Acumula as coisas às costas dela porque não sabe dividir o trabalho, os
problemas. Portanto decide por si … em vez de nos opormos frontalmente ...
deixamos ela fazer o trabalho (P/Esc. Guarda A, p. 7).
Liderança técnica orientada para  eficácia
A emergência de uma visão técnica da governação da escola parece
estar associada, por um lado, ao regresso da inspecção às escolas e à ênfase
na prestação de contas. Por outro lado, insinua-se cada vez mais um
sentimento de falta de preparação para exercer essa função. Cada vez mais
se identifica a governação da escola com funções de ordem financeira e
administrativa, para as quais os professores em geral não estão preparados.
Esta análise é ilustrada pelo texto de um professor com larga experiência de
gestão escolar:
Por um lado, há essa visão muito administrativa e muito financeira também.
Penso que é verdade que não estamos preparados, as pessoas assumem que
não têm uma preparação própria ... e até a imaginam muito mais difícil do que
ela é (P/Esc. Lumiar, p. 133).
Aqui radica também o dilema que se coloca mais a uns professores do
que a outros (sobretudo aos que têm menos ou nenhuma experiência de
gestão e tempo na escola) e que tem os seus termos  entre o ensino e a
gestão da escola: dualidade ou integração? Valorização da componente
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Conselhos Directivos a fazer opções ou a diversificar a composição da equipa
directiva. Enquanto uns são escolhidos pela maior apetência ou formação
técnica administrativa e financeira, outros são pela experiência de governação,
pela sua competência pedagógica  e relacional para lidar com os alunos e com
os professores. Embora se comece a privilegiar a estabilidade das equipas,
elas tendem sempre a ser heterogéneas e a incluir professores jovens, muita
vezes por conveniência pessoal de colocação na escola.
Nota-se que os membros dos Conselhos Directivos que expressam um
sentido menor de auto-eficácia para a governação da escola são os que
tendem a reduzi-la e a identificá-la com burocracia e aplicação da legislação.
Há também aqueles que são capazes de cometer algumas "infidelidades
normativas", interpretando alguns aspectos da lei em contra-corrente.
Salienta-se que, para este tipo de liderança, é necessário haver sempre um
entendimento interno — tácito ou expresso e negociado — entre o Conselho
Pedagógico (CP) e o Conselho Directivo (CD) em relação a cada situação
singular. 
Níveis de autonomia da escola: relação dos Conselhos Directivos
com o Ministério
Em contraste com a orientação e concepção de escola e da sua
liderança revolucionária, nesta época, os Conselhos Directivos não parecem
reclamar autonomia da escola. Em algumas narrativas surge um discurso
confuso, permeado por ambivalências e contradições. Como se sintetiza no
Quadro 3, é particularmente incidente um discurso crítico, mas que  não é
mais o discurso crítico, reflexivo e transformador típico do período
revolucionário. É o discurso do descontentamento, de revolta, desalento e, em
alguns casos, de incapacidade  para mudar as coisas. A questão da
autonomia está escondida, em estado de latência, aflorando ou irrompendo
apenas em situações de crise. A análise identificou níveis ou graus de
autonomia relativa em uso, segundo aspectos específicos da acção de
gestão, como se indica em seguida:
1. Autonomia identificada com a ideia da soberania da escola no
período revolucionário.
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período de normalização. No seu nível mais explícito, expressa-se
na possibilidade de interpretar a legislação. 
3. Autonomia como relação apoio-poder.
4. Autonomia como tomada de decisão ao nível básico: resolução dos
pequenos/grandes problemas  do quotidiano.
5. Autonomia básica: ouvir as escolas, como obrigação do poder
oficial, tem correspondência no desejo de "ser ouvidos".
A interpretação de/por escola das disposições legislativas:  o duplo
papel da legislação. A interpretação subjectiva da lei por escola constitui uma
forte tentação para alguns CDs, com base na ideia de que ela é confusa e até
contraditória. Mas, o que parece predominar, para além do espectro de um
processo disciplinar, é a ideia de não ser legítimo fazer interpretações
subjectivas da lei, variáveis de escola para escola, introduzindo-se assim
desigualdades entre elas. Por isso, certos presidentes optam por actuar como
zeladores da lei oficial na escola, algumas vezes mesmo em oposição ao CP.
Neste sentido, acaba por prevalecer a aceitação de que as disposições
oficiais são para ser cumpridas de modo normalizador por todas as escolas.
Este posicionamento potencia uma liderança de tipo legalista e
presidencialista.
Todavia, esta posição entra em contradição com outros argumentos
muitas vezes invocados. Por um lado, as realidades das escolas são algo de
concreto e singular, nem sempre justaponíveis aos termos e imperativos
legais. Por outro lado, as decisões no plano pedagógico seriam mais
adequadas se tomadas pelos professores, ou, pelo menos, se eles fossem
ouvidos antes.
A afluência de documentos legisladores e normalizantes do quotidiano
das escolas está registada em todas as narrativas, embora com ênfases e
sentir diversos. Reclama-se porque é avulsa, tardia, contraditória. Mas, sem
ela, diz um Presidente, "não podemos avançar", "fica-se sem saber para onde
é que vamos", "não sabemos o que está em vigor". De qualquer modo, é
sentida como situação insustentável que ocasiona posições diferentes das
escolas em relação ao mesmo assunto.
Em fase avançada da normalização, as lógicas de interacção entre
escola e Ministério caracterizam-se por um conjunto de traços que
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direito e necessidade de "sermos ouvidos". Estes posicionamentos ilustram-
se no extractos seguintes:
E à partida, o que interessa ao Ministério é que esteja lá alguém ... Acabou,
funciona, trabalhem, façam a escola andar. É boa … essa autonomia que o
Ministério dá às escolas, aos Conselhos Directivos … mais apoio, mais apoio,
mais apoio, pois … a tal relação de apoio-poder (P/Esc. Moura, p. 8). 
Só somos ouvidos exclusivamente naquele aspecto técnico-profissional, que
tem sido uma situação relativamente cómoda … no que diz respeito ao resto,
pois nós nem somos ouvidos nem as informações que para lá damos  contam
absolutamente para nada.
Nós pretendemos ser ouvidos mas não somos. As nossas informações
praticamente não contam. Antigamente as escolas eram ouvidas (VP/Esc.
Serpa, p. 32).
Posição idêntica encontramos num liceu da capital: 
Uma vez que não há uma solicitação muito grande pelas nossas opiniões ou
pelas nossas posições (P/Esc. Maria Amália).
Autonomia versus sentido de dependência. O termo autonomia, per se,
não surge no discurso dos Conselhos Directivos no período da normalização.
No grupo revolucionário, algumas escolas mantinham a ilusão da
possibilidade da soberania da escola. No grupo da normalização, ela está
subjacente e implícita, surge pela sua negação, por oposição ao Ministério da
Educação e sob a ideia de dependência. Dependência,  sim, é a expressão
recorrente de norte a sul do país. O sentido de dependência em relação ao
Ministério tornou-se fonte de ineficácia e de desmotivação para continuar a
participar na gestão da escola. Como afirma o presidente de uma escola, "[s]e
não estivesse tão dependente dos serviços centrais do Ministério seria
possível desempenhar mais cabalmente a função" (P/Esc. Guarda B, p. 2).
Contudo, também foram expressas algumas contradições. Os CDs
sentem falta de poder de decisão para resolver os problemas concretos da
escola. Mas por outro lado, denotam alguma contradição entre pensamento e
acção. O que alguns lamentam é que as Direcções Regionais nascentes "não
tenham mais poderes". Há mesmo quem afirme que os CDs não têm
"necessidade de ter mais poderes … só se fosse no aspecto do orçamento …
senão às tantas espalhávamo-nos, perdemo-nos ... senão cada um está a
fazer as coisas à sua maneira" (VP/Esc. Serpa, p. 32).
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forte porque surge como inevitabilidade e em conexão com sentimentos de
ordem vária: frustração e até conflito, ambiguidade e ambivalência para
aqueles que mais acentuam sentir-se como representantes do Ministério. Um
exemplo vem da escola de Serpa (p. 31) cujo presidente considera ser
inevitável representar o Ministério visto como "patrão sem cara". Nas suas
palavras, "teremos que o representar forçosamente, não é. Porque enfim, o
Ministério digamos que é o patrão, o patrão sem cara, não é? … sendo nós
um órgão executivo, não é, somos um pouco do Ministério, penso que sim"
(P/Esc. Moura, p. 8).
Representatividade da escola. No entanto, não podem esquecer que
foram eleitos pelos professores da escola:
Os CDs devem representar a escola, se eles são eleitos pelos colegas, pela
eleições da escola, devem representar a escola ... Mas estão sempre
dependentes do Ministério. Inteiramente dependentes do Ministério ao fim e ao
cabo. A autonomia, portanto, é muito pouca, muito pouca. O Ministério é muito
macrocéfalo (VP/Esc. Serpa, p. 31).
Embora a centralização da escola também surja ligada à ideia de
representatividade, na grande maioria, a ligação mais forte e preponderante é
com a escola, não com o Ministério. 
Agora, não nos sentimos talvez tão representantes do Ministério … por causa
da tal falta de força, digamos assim, a tal falta de apoio, não é, mesmo de
incentivos da parte do Ministério … mais na província do que em Lisboa, em
Lisboa tudo se resolve, tudo se resolve, tudo se resolve em Lisboa e talvez nas
grandes cidades, tudo se resolve mais rapidamente (P/Esc. Moura, p. 8).
Entre a escola e o Ministério
Sinto-me mais ligado à escola. É possível que eu muitas vezes tenha de
representar o Ministério, quando faz parte das minhas funções, mas não tenho
nada a ver, pessoalmente, com o Ministério, o Ministério é uma coisa que
ninguém aprecia, nem mesmo os ministros … Naturalmente tenho que dizer
que chegou esta legislação, esta disposição, esta portaria, os colegas têm de
fazer assim e assado … estou a ser veículo do Ministério da Educação, neste
aspecto (P/Esc. Covilhã A, p. 4).
Sim, aparentemente, é uma situação ambígua, mas na verdade, na prática, não
se revela muito desconfortável (P/Esc. Covilhã A, p. 5).
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ao sentimento de isolamento e de alguma alienação, tanto mais fortes quanto
mais afastadas as escolas estão de Lisboa. Numa escola situada no Alentejo,
um dos membros do CD afirmou: "não nos aparecia cá ninguém, portanto, nós
andávamos … perdidos no oceano" (Serpa, p. 31). De tal modo que, quando
os inspectores lá chegavam, eram sempre bem-vindos!   
Quadro 3 - Liderança Técnica Orientada para o Funcionamento  Eficaz
da Escola
Factores do declínio da liderança e activismo. O entendimento da
governação da escola como acção burocrática e centralizada constitui um dos
factores de afastamento dos professores da governação da escola, como se
ilustra em seguida:
É muito dificíl da maneira que os cargos do CD estão burocratizados, é muito
difícil haver pessoas que queiram aceitar estes cargos. … É que não fazemos
outra coisa senão mexer em papéis. É despachos, é decretos-lei e circulares, é
oficíos é às dezenas por dia, não fazemos outra coisa senão isso (P/Esc.
Guarda B, p. 4).
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1. Valorização e preponderância a uma visão administrativa e financeira da governação
da escola.
2. Sentimento de impreparação técnica, correspondente insegurança e ansiedade.
3. Acento nas dificuldades de governação da escola em contraponto às realizações
alcançadas.
4. Acento na falta de apoio das instâncias ministeriais.
5. Dependência, insegurança e baixa auto-eficácia nas tomadas de decisão quando as
expectativas de apoio ministerial não se realizam ou se realizam tarde demais para a
resolução dos problemas emergentes.
6. Conformidade e cumprimento fiel das disposições emanadas do Ministério da
Educação.
7. Governação orientada para optimizar os meios disponíveis e "gerir  a crise"".
8. Orientação internalista, centrada no funcionamento eficaz das estruturas pedagógicas
da escola. 
9. Preocupação em pacificar a escola e despolitizar a sua governação.
10. Descontentamento perante a falta de reconhecimento por parte do Ministério da
Educação em relação ao trabalho desenvolvido.
11. Representatividade democrática  referenciada ao Ministério da Educação e, nessa
medida, forte conformidade com as directivas oficiais normalizantes.A chuva de comunicações de decretos, de despachos do Ministério, de coisas
de estatística, de tudo isto que nos embaraça, papéis, papéis e papéis que nos
fazem perder de vista a escola, digamos ficamos a viver numa torre de
papelada … se conhecesse a legislação, ela está sempre a mudar, há decretos
que são alterados por portarias, portarias alteradas por circulares ... Alegislação
… ela tem de mudar, não podemos estar sempre ligados às leis antigas, há que
alterar certas coisas, mas de facto, o ritmo de modificações é verdadeiramente
impressionante … é uma coisa nunca vista (P/ Esc. Covilhã A, p. 3-4).
Também não se pode funcionar por decreto  Tem de haver uma base estrutural
... Então, estamos na situação do decreto, agir, dinamizar por decreto, o que é
uma contradição; ou então nunca se fará nada, mas não é nada disso que eu
penso. Penso que há possibilidades de valorizar iniciativas e fomentar que os
professores se possam juntar, quer seja para criar pólos dinamizadores
apoiados pelo Ministério que sejam mobilizadores da própria escola. Isso
também passa pela tal mobilidade e pela descentralização. Por exemplo,
admitir essa diferentes situações e não determinar para todas em geral. Penso
que uniformizar mata o dinamismo (P/Esc. Lumiar, p. 139).
O activismo e a representatividade do sistema de governação ficaram
ligados a uma certa concepção de democracia representativa. Com efeito, a
representatividade "é uma vivência que se vive globalmente na nossa
sociedade e cada vez se sente menos um certo activismo. O activismo está
cada vez mais reduzido" (P/Esc. Lumiar, p. 137). Alguns  presidentes sugerem
a formação de redes de participação alargada que redundariam numa maior
representatividade e intervenção mais fundamentada nos órgãos de decisão:
A partir daí, compete à escola e naturalmente à gestão (num sentido muito mais
amplo do que aquela equipa executiva) descobrir cada vez mais órgãos ou sub-
órgãos de pólos de dinamização e de empenhamento. Penso que tem havido
pouca imaginação em descobrir novas formas de participação e até de impor à
própria legislação a participação dos grupos (R/Esc. do Lumiar, p. 139). 
ARGP que é abominada pela maior parte dos professores, parece-me ser muito
mais importante como órgão de reflexão e de comunicação ... Por isso é que eu
digo que é preciso neste momento descobrir com imaginação formas de voltar
a dar peso e dar prestígio às reuniões gerais de professores que, neste
momento, não têm (R/Esc. do Lumiar, p. 141).
Am im parece-me que é  importante, para já, quebrar nas escolas os sectores
estanques. Os próprios grupos disciplinares funcionam ao nível  estanque. Daí
que  seja importante criar outro tipo de grupos, que sejam  a junção de vários
destes actuais grupos de disciplina, para permitir formar uma rede maior e
quebrar esse corporativismo (P/ Esc. do Lumiar, p. 141).
A mobilidade crescente dos professores nas escolas, designadas ao
tempo como "escolas de passagem", alia-se à representatividade do sistema
de governação para dificultar o processo de constituição de listas segundo os
trâmites do regulamento eleitoral:
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percentagem razoavelmente elevada de professores, o que não leva a um
empenhamento. E às vezes a gente espera um maior profissionalismo de um já
efectivo e se espera uma maior capacidade e empenhamento do jovem. Ora
bem, o jovem o que vai sentindo são os obstáculos, é o não apoio, o não
estímulo, o estar numa situação instável. De maneira que se é lógico esperar
um maior acomodamento da parte de um efectivo, já com uns anos — e, às
vezes, tem um aspecto benéfico, o de transmitir o aspecto negativo de uma
certa estabilidade — falta, por outro lado, a contrapartida, da parte do jovem de
quem é possível esperar um élan, um entusiasmo, uma alegria no seu
empenhamento que viria a beneficiar também os outros no seu acomodamento.
Ao não terem condições, ele acabam por ficar desmobilizados (P/Esc. do
Lumiar, p. 137).
Por outro lado, existe uma percentagem de pessoas que só estão
transitoriamente no ensino ... de facto, não têm uma vivência profissional
porque se sentem totalmente deslocados (P/Esc. Lumiar, p. 138). 
Aos factores já referidos, acrescenta-se a necessidade de um
programa eleitoral da equipa de CD como factor de dinamismo da escola:
eu acho que a capacidade para dinamizar tem como condição a eleição ser feita
com base num programa e não por pura e simplesmente se juntarem as
pessoas. Juntar as pessoas que trabalham em conjunto é importante mas se os
professores votarem apenas em função de um grupo de pessoas sem um
projecto, um programa, penso que falta algo de extremamente fundamental
para poder ter força mobilizadora. Porque, ao votar-se numa equipa com um
programa e sendo esse programa discutido, o principal vector para uma escola
se pronunciar sobre um equipa, então automaticamente está a dar aval e está
a pedir, digamos, um certo empenhamento naquele programa (R/Esc. do
Lumiar, p. 139). 
Contraste entre o papel do professor no período do 25 de
Abril e na escola actual
Com a introdução do período da normalização insinua-se lentamente
um certo desencanto crítico e uma desistência participatória crescente em
amplo contraste com a "energia revolucionária". Todavia, "ainda havia aqueles
que lutavam para que voltasse a ser ou para que as forças que se voltavam
contra isso não triunfassem tão depressa" (E., p. 73). Algum realismo analítico
se instala também à medida que a evolução política põe termo à continuidade
e êxito das perspectivas mais radicais, a ponto de uma participante
reconhecer que o tempo dos "rompimentos de fundo" tinha acabado. Não se
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regredir na democratização da educação e da própria sociedade. Nas
palavras desta participante, "agora todas as transformações que se fazem é
evitar os rompimentos de fundo". Em contraste, antes, 
Era a própria evolução da sociedade, eram as exigências dos trabalhadores
que davam suporte àquelas transformações. Hoje elas são impostas por um
aparelho que, para se manter na crista de uma onda europeia, tem de fazer
estas transformações de ornamento (E., p. 73). 
Em relação à acção  política, identificou-se idêntica posição:
A partir dos anos 80, a escola entrou em um marasmo e uma rotina para mim
insuportável ... Aconteceu, aconteceu  a direita no poder (E., p. 23).
Era a luta pela liberdade. Isso, hoje, não é liberdade nenhuma, não é! Liberdade
entendia eu em 74, 75, 76. Aliás, em 76, foi a primeira machadada com a
reforma de Cardia, não é, que abriu os campos todos para as reformas que se
seguiram. Portanto, quando estou a dizer esquerda e direita não é exactamente
a questão dos partidos da esquerda ou da direita. De facto penso que foi o
ministro do PS que em 76 abriu o campo completamente ... Quando a direita
chegou ao Ministério da Educação já tinha o trabalho todo feito e foi só o
trabalho de aprofundar (E., p. 25).
Pode fazer todas as reformas que o resultado é sempre o mesmo. E de facto
há um poder político que não se interessa muito em ter a escola diferenciada
que tem, excepto em termos dos resultados no fim para apresentar à CEE. E
tudo aquilo que tem sido feito é nesse sentido, é mudar uma aparência, uma
imagem da escola. E as pessoas no fundo não interessam porque no fundo têm
ali os cidadãos que convém para estar nesta espécie de democracia que temos,
que não é pôr muitas coisas em causa, que não é levantar muitos problemas ...
que penso são o tipo de pessoas que são formadas nas escolas ... claro que,
em certo momentos, as coisas rebentam (E., pp. 36-37).
Em relação à escola, esta professora salienta a diferença entre os
alunos de então e os de agora, mais "indiferentes" e conformados em termos
sociais:
mas o facto é que, ao encontrar alunos meus dessas épocas, eles lembram-se
de coisas das aulas. E o que para mim é espantoso e mostra que para mim a
realidade não é só fantasia minha nesse momento. Ao passo que tenho a
certeza que se alguma vez encontrar os alunos que tenho agora (espero que
não) nem sabem como me chamo e nem nunca mais me reconhecerão e nem
sabem mesmo o que estive a tratar durante esse tempo todo, apesar de não ter
mudado muito a maneira de encarar os textos (E., p. 22). Agora o que se
passa? Não é a questão eu tenho liberdade, não tenho receptores. Os alunos
estão absolutamente indiferentes, isto é, aceitam completamente a sociedade
que têm (E., p. 25).
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para o lado de lá… E, portanto, estar com pessoas nessa altura era abrir
janelinhas. Para estes, as janelas estão abertas, isto é, têm a janela que é a TV
que lhes mostra umas coisas que não percebem ... podem andar na rua à
vontade, ir aos sítios onde querem … Têm uma imagem de que vivem  em
liberdade, de que aquilo é liberdade. É andar, entrar, sair, ir vir, … arranjar ou
não emprego. Não têm qualquer estruturação. Porque, apesar de tudo, antes
do 25 de Abril, havia um mínimo de estrutura, de associações de estudantes
que englobavam muito pouca gente mas era um núcleo. Havia um núcleo de
rádio, de jornais, etc. Hoje, pelo menos os alunos que tenho, o que tenho na
frente é um conjunto de pessoas que entra e sai, porque tem que ter aquelas
aulas, e é indiferente estar ali eu ou outro qualquer porque é tudo igual …
chegar ao final do ano e transitar e se não transitar paciência porque já se sabe
que está tudo difícil e, portanto, há uma espécie de energia guardada,
amolecida, há uma aceitação do que existe, que está, que é, que de vez em
quando explode ... Mas depois vemos  as pessoas na ruas e a gente diz, alto!
Passam-se coisas ali.
Neste momento penso que a estrutura das escolas e o tipo de estudante, a
cabeça que se foi criando nos estudantes, fora da escola e dentro da escola,
faz com que uma pessoa do meu tipo não tenha qualquer influência nem função
na escola. Portanto, tão longe, tão longe, e agressiva ... em relação àquele
mundo que as pessoas que tenho ali à minha frente representam — e que
engolem, que comem e que gostam —, que não tenho energia para nada que
seja contrariar aquilo ... não sei como explicar e, portanto, acho que têm de ser
pessoas muito mais próximas a fazer este trabalho ... ou então pessoas com
uma energia revolucionária que não sei se ainda alguém tem, que se
encaminhe para outras coisas ..., quer dizer, neste ponto de vista, estou
absolutamente derrotada e não me apetece absolutamente nada ... Se eu não
tivesse outras actividades era-me impossível ter uma posição tão radical em
relação a isto (E., pp. 24-25).
Penso que o desabrochar, o desbloquear  daquelas pessoas, neste momento,
não passa por pessoas do meu tipo. Ou não passa pela escola, ou passa por
pessoas mais novas e mais próximas deles, de algum modo com menos
ideologias, com menos certezas ou menos utopias na cabeça. Porque o peso
do real é de tal forma grande naquela cabeças ... Ou seja, neste momento, os
alunos não têm qualquer espírito crítico ... tudo é igual  a tudo ... não há
capacidade de rigor, de análise que, de certa forma eram estimuladas no ensino
anterior e que depois podiam ser canalizadas para outras coisas ... E
curiosidade e atenção são duas coisas fundamentais para as pessoas darem
saltos (E., pp. 27-30).
Para mim qualquer acção na escola, neste momento, não há com quem, não
tem para quê, não tenho nada. Acho que continua a ser um terreno de luta. Não
deixou de ser um terreno político ... Infelizmente neste momento parece que se
esvaziou tudo. Eu acho que a dificuldade de intervir nas escolas neste
momento, pelo menos para mim, é esta (C/E., p. 101).
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A análise das narrativas identificou diferenças de perspectiva e de
ênfase quanto às realidades experienciais entre os professores, os
revolucionários e os que se situam já em pleno período de normalização da
escola. Nesse sentido, caracterizaram-se três tipos de liderança de
governação: Liderança técnica, liderança realista e transformacional,
liderança visionária e utópica. Retomam-se agora algumas das questões
iniciais, em jeito de considerações finais.
Desilusão, astenia crescente e morte do profissionalismo utópico. Até
que ponto a revolução de Abril chegou a criar hábitos mentais de
profissionalidade, em termos de colegialidade, de democracia interna da
escola? Sabemos que a participação foi escasseando e sendo entrincheirada
em nichos curriculares (os clubes, por exemplo, nos quais só alguns alunos
são incluídos). Fala-se hoje que o mal-estar docente está de volta. É de notar
a combinação de modelos mentais contraditórios no que respeita ao modo de
conceptualizar a escola e a função de professor. A hábitos mentais
correspondem práticas e culturas profissionais que ainda pressupõem a
tradição centralista difícil de erradicar, tanto da parte das escolas e dos
professores como do estado regulador e recentralizador. Talvez por isso se
pode afirmar que a escola é um misto de continuidades e de mudanças e que
as reformas não mudam as escolas; antes são as escolas que mudam as
reformas. Também foram as escolas que mudaram a revolução quando ela as
invadiu ao aderirem ou sentirem-se pressionadas por uma política de
normalização que claramente se afirmava com a legislação do Ministro
Cardia. 
A liderança revolucionária dos professores parece ter caído em
desuso, esquecida no tempo. Será desnecessária hoje? Os "colectivistas"
utópicos que investiram o seu entusiasmo e empenho profissional na
construção da soberania da escola foram ultrapassados pelo clima neoliberal
que invade as escolas de várias formas. Em contraste ideológico com o
período revolucionário, potencia-se e legitima-se hoje o clima de competição
emergente na sociedade em geral, disfarçando-se com a roupagem da
qualidade, também nas escolas, colocadas em diferentes fasquias do ranking
nacional, distinguidas pelos resultados académicos e pela imagem social na
comunidade. 
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activismo como componentes do profissionalismo docente esmoreceu e
parece não ter sentido nas escolas nem na sociedade actual. Em contraste,
parece mais ajustado aos contextos actuais o professor empreendedor que
não só se adapta bem às mudanças como as acha necessárias e apropriadas.
É um profissional reflexivo — mas a quem falta a ênfase e direcção do
intelectual crítico — capaz de se inserir bem e de se apropriar da ideologia de
mercado e da meritocracia, e de achar natural e saudável a competição. Esta
forma de profissionalismo é encorajada pela actual conjuntura.
Os contextos criados pelas políticas educativas das últimas décadas
parecem estar a acolher novas gerações de professores imbuídos de outras
motivações (não revolucionárias e talvez mais pragmáticas), mais (ou só)
centradas nos aspectos técnicos do ensino, embora seja exercido no
confronto com os problemas sociais e multiculturais das comunidades
escolares. À semelhança do que acontece na política de governação da
escola, de pendor empreendedor e gerencialista, poder-se-á dizer que alguns
professores estão a aderir a novas formas de ser professor, em sintonia ou em
resposta aos novos contextos da sociedade do conhecimento e da
globalização. Importava, nesta perspectiva, conhecer melhor as identidades
profissionais destas gerações.
Em relação à questão de ter existido, nos períodos estudados, um
profissionalismo transformador, as narrativas admitem o seu carácter utópico,
exercido no coração da escola. No entanto, há que salientar o seu contributo
para as novas gerações de professores. Em primeiro lugar, os professores
criaram formas alternativas em flagrante oposição a uma concepção restrita
de ser profissional, o que imprimiu originalidade à sua liderança. Entendendo-
se como "senhores" da mudança, no sentido de poder pessoal, delinearam e
praticaram, muitos deles, formas de uma profissionalidade integrada e
holística que afastava a sua práxis de um mandato hierárquico e burocrático.
E reconheciam na sua acção a possibilidade de um sentido político  que se
manifestava na democraticidade interna da escola, na organização das
turmas, na escolha de temas integradores do social e do político. O seu
sentido de agência revolucionária — simultaneamente individual e colectiva —
pode ser compreendido enquanto "diálogo interior" profissional nos termos
teorizados por Archer (2000), na medida em que "respeita ao modo como os
176 Maria de Fátima Chorão Sanchesnossos poderes emergentes se exercem sobre e no mundo — natural, prático
e social ... Este diálogo interior não é apenas uma janela sobre o mundo,
antes é o que determina o nosso ser-no-mundo" (p. 319), o modo como nos
situamos nos tempos e circunstâncias que vivemos, mesmo quando não são
uma escolha nossa.
Efeitos da despolitização da escola. Não se falava ainda, como agora,
em projecto educativo de escola nem em educação para cidadania, uma
política educativa actual que pode  ser vista como sucedânea desta visão dos
professores. No entanto, importa assinalar que o enfraquecimento e
eliminação progressiva da dimensão política, pouco visível hoje na educação
para a cidadania em algumas escolas (Sanches, Seiça & Solano, 2005), pode
ter efeitos negativos e empobrecedores ao nível das aprendizagens e das
práticas futuras em termos de cidadania política e social dos alunos. Com
efeito, a aprendizagem da despolitização pode conduzir à conformidade e
auto-justificação sem crítica e sem reflexividade, tanto de alunos como de
professores. Este ponto é crítico,  sobretudo se considerarmos os seus efeitos
ao nível da sociedade mais lata. Quer isto dizer que, uma fraca preocupação
com as questões sociais e políticas pode conduzir à formação de uma
geração menos capaz de lidar com as exigências sociais e a crescente
complexidade dos problemas contemporâneos.
Contributos da liderança transformadora e utópica. O activismo dos
professores de Abril não pode confinar-se à sua participação na gestão da
escola. A partir dos anos finais de 70, os professores contribuíram para
antecipar um modelo de profissionalismo cada vez mais premente no tempo
presente. Poder-se-á considerar que se revestiu de uma visão romantizada do
que foi esse tempo. Apesar das tensões, dos conflitos, dos imobilismos, não
se pode ignorar  que os últimos anos da década de 70 foram um tempo de
crescimento e maturidade profissional em múltiplas dimensões identitárias: (a)
em oposição ao profissionalismo conservador do status quo do professor e da
escola, tornaram pública a sua "voz" e abriram a profissão para o exterior de
si própria; (b) empreenderam pro-activamente estratégias de intervenção
transformadora na escola e em relação ao Ministério da Educação; (c) agiram
como profissionais reflexivos, facilitando o diálogo entre pares, no sentido de
uma compreensão mais profunda de si próprios e da sociedade, e valorizando
o envolvimento, directo ou indirecto, em momentos de crise de legitimidade
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imprevisibilidade revolucionária e às ambiguidades do tempo da
normalização; (e) tentaram contrariar as forças de desprofissionalização ainda
actuantes no tempo de hoje, procurando deslocar o locus de poder das
prescrições oficiais normalizantes para um status profissional colectivo e
autonomia da escola; e (f) alargaram os limites da concepção e acção
docente, dos aspectos de liderança pedagógica técnica para uma liderança
imbuída da dimensão social e política ao nível da autonomia da escola. Nem
todas estas dimensões da profissionalidade docente  e da autonomia da
escola tiveram, nesse tempo nem hoje, a  sua realização. Mas isso não
invalida a sua relevância para os dias de hoje, já que elas constituem as
bases potenciais para a construção de uma cidadania profissional dos
professores que se situa e faz parte  integrante de um mundo ecologicamente
complexo.
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178 Maria de Fátima Chorão SanchesDISCURSIVE CONSTRUCTION OF THE TEACHERS SCHOOL LEADERSHIP: FROM
REVOLUTIONARY PRAXIS TO THE NORMALIZATION
Abstract
While approaching the teachers’ narrative discourse on the school governance
during the revolution of 1974, this article gives emphasis to the following
questions: (1) What features differenciate the teachers’ revolutionary
discourse? (2) What ideas and motivations gave foundation and direction to
the teachers’ school governance leadership? (3) What types of
professionalism emerged in articulation with the teachers’ school governance
praxis? The discourse analysis revealed concerns with social justice that
radicates in a strong social conscience,  and generated forms of social and
political activism which found in school the center for a critical pedagogy, for a
personal and societal transformation as well.  In addition, the utopic and
revolutionary style of leadership varied in correspondance to differential
positions concerning school autonomy, logics of interaction between school
and the Ministry of Education, and the possibility of constructing school based
educational policies.
CONSTRUCTION DISCURSIVE DE LA"LEADERSHIP" DES PROFESSEURS: DE LA
PRAXIS RÉVOLUTIONNAIRE AU PERIODE DE NORMALISATION
Résumé
En partant d’ une approche analytique du discours activiste des professeurs
pendant la révolution de 1974, cet article est organisé selon les questions
suivantes: (1) Quelles caractéristiques définent le discours utopique et
révolutionnaire des professeurs? (2) Quelles étaient les motivations et les
idées qui orientaient l’action révolutionnaire des professeurs? (3) Que
nouveaux caractéristiques proféssionnels des professeurs ont émergées  en
articulation avec la "leadership" de governation scolaire? L’ analyse a révelé
des préocupations de justice social radiquées à une conscience social forte et
à des formes d’ activisme social et politique envers une aprentissage
pédagogique critique, la transformation des élèves et des professeurs et de la
179 Construção discursiva da liderança escolar dos professoressocieté. Les formes de "leadership" identifiées avaient correspondence à
diverses modes de vivre et de comprendre  le période révolutionnaire en
regardant l’ autonomie de l’ école, les logiques d’ interaction avec le Ministère
de l’Éducation et la possibilité de construire des politiques pédagogiques
spécifiques de chaque école. 
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